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ANP aplicou R$ 200 milhões em multas
por alta abusiva de combustíveis

Apostas online podem levar ao
endividamento rápido, diz pesquisa
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Brasil chega a 35% dos
empreendedores com CNPJ

Nova lei aumenta penas para
furto e roubo de combustíveis
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Comercial
Compra:   5,17
Venda:      5,17

Turismo
Compra:   5,18
Venda:      5,36

Compra:    5,87
Venda:       5,88

 Fonte: Climatempo
Manhã Tarde Noite

19º C

13º C

Quinta: Céu nu-
blado com possibi-
lidade de garoa de
dia e à noite.

Previsão do Tempo
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Piloto brasileiro ganha força para
substituir Esteban Ocon

Rafael Câmara

Por Tiago Mendonça

A Fórmula 1 desembarca
em Baku para a disputa do GP
do Azerbaijão, 15ª etapa da
temporada, trazendo movimen-
tações importantes nos basti-
dores. O principal assunto de
quarta-feira, 23, foi a declara-
ção de Esteban Ocon de que
“está no mercado”. Ou seja,
não deve ter seu contrato re-
novado com a Haas para 2027.

O comentário reforça a ex-
pectativa de que o brasileiro
Rafael Câmara, atual cam-
peão da F-3 e vice-líder da
F-2, seja anunciado como
seu substituto no ano que
vem. Rafa testou com a Haas
no final de agosto no Algar-
ve, em Portugal, e deixou
ótima impressão, sendo in-
clusive mais rápido que os
outros concorrentes à vaga.

Câmara conta ainda com o
apoio da Ferrari, fornecedora das
unidades de potência da Haas, e
também de patrocinadores bra-
sileiros. O jornalista Tiago Men-
donça, da Band e do jornal O Dia
SP, apurou que as conversas en-
tre as partes estão bastante
avançadas, mas o acordo ainda
não foi finalizado.

Por enquanto, Rafael Câmara
se concentra no que pode ser a
decisão do campeonato da Fór-
mula 2 neste mesmo fim de se-
mana em Baku. Ele ocupa o se-
gundo lugar na tabela, sete pon-
tos atrás do líder, o búlgaro Ni-
kola Tsolov, piloto do programa
de jovens talentos da Red Bull.

Em teoria, esta seria a ante-
penúltima etapa da F-2. Mas os
conflitos no Oriente Médio po-
dem resultar no cancelamento
das provas finais, previstas
para o Catar e Abu Dhabi. Sem

a expectativa de reposição no
calendário, existe a possibilida-
de de que as corridas deste fim
de semana sejam mesmo as úl-
timas do ano.

Até por conta disso, a orga-
nização da F-2 preparou um fim
de semana mais extenso no Azer-
baijão, com três corridas no total
(geralmente, são apenas duas).

Voltando ao universo da Fór-
mula 1, a expectativa é grande
para entender a relação de for-
ças em Baku, um circuito que
costumeiramente traz excelentes
corridas. A pista é bastante tra-
vada no setor intermediário, mas
tem também um trecho de acele-
ração plena de 2 km, o mais ex-
tenso do ano.

Exatamente por este motivo,
Lando Norris adotou cautela em
relação às chances da McLaren.
Mesmo vindo de atuações des-
tacadas (como a pole na Espa-

nha e as vitórias na Hungria e na
Holanda), o atual campeão mun-
dial tenta afastar qualquer tipo
de “favoritismo”.

Para ele, o circuito de Baku
deve apresentar um cenário bas-
tante árduo, aproximando-se

mais das dificuldades enfrenta-
das por eles em Mônaco. “O oti-
mismo precisa ser dosado. His-
toricamente, essa é uma das pis-
tas mais complexas para o acerto
do carro”, avaliou.

Nos bastidores da Red Bull,

a notícia é o retorno de Isack
Hadjar, recuperado de uma le-
são no punho que o afastou
por três provas. O francês re-
velou que ainda convive com
dores físicas, mas garantiu es-
tar apto para encarar a exigên-
cia do traçado de Baku.

Para coroar a volta por cima,
a cúpula da equipe confirmou
a renovação contratual do pi-
loto, selando a confiança em
seu potencial de longo prazo
e encerrando especulações
sobre a formação da equipe
principal para 2027 – lem-
brando que Max Verstappen
já havia renovado por múlti-
plos anos.

O GP do Azerbaijão terá um
formato diferenciado, com a cor-
rida principal marcada excepci-
onalmente para sábado, 26. A
largada será às 8h de Brasília,
com transmissão do SporTV.
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Bradesco Fórmula 4 Brasil estreia em
Brasília com argentino na liderança

A Bradesco Fórmula 4 Bra-
sil entra em um novo capítulo
de sua história na próxima se-
mana. Entre os dias 24 e 27 de
setembro, a principal categoria de
formação do automobilismo na-
cional desembarca em Brasília
(DF) para disputar a quarta eta-
pa da temporada 2026, no Autó-
dromo Internacional Nelson Pi-
quet. O traçado da Capital Fede-
ral recebeu ontem a homologa-
ção da FIA (Federação Interna-
cional do Automóvel), passando
a ser um dos circuitos habilitados
na América do Sul a receber
a competição dos monopostos
projetados pela entidade máxima
do esporte a motor. 

A estreia em Brasília  acon-
tece em um momento importan-

te do campeonato. Após nove
corridas disputadas nas três pri-
meiras etapas do ano, o argenti-
no Fausto Arnaudo chega a Bra-
sília na liderança, com 123 pon-
tos. O jovem de 16 anos é o pri-
meiro estrangeiro na história da
competição a liderar o campeona-
to. Os brasileiros Bernardo Gen-
til, com 101, e Pietro Mesquita (95)
ocupam a segunda e terceira colo-
cações na tabela. 

A campanha de Arnaudo cha-
ma atenção também por uma par-
ticularidade: o piloto não partici-
pou da etapa de abertura e, mes-
mo com três corridas a menos,
assumiu a liderança do campeo-
nato. Desde sua estreia na tem-
porada, soma quatro vitórias,
duas poles, cinco pódios e três

melhores voltas.  
Logo atrás, a disputa perma-

nece equilibrada. Bernardo Gentil
está 22 pontos atrás do líder e tem
seis de vantagem sobre Pietro
Mesquita. Pedro Lins e Paulo Wi-
llemann aparecem empatados com
69 pontos, enquanto o argentino
Nacho Díaz soma 68, Enricco
Abreu tem 64 e Marcelo Hahn, 60. 

Gentil também lidera o campe-
onato entre os Rookies. O piloto
soma 151 pontos na classificação
destinada aos estreantes, segui-
do por Nacho Díaz, com 130, e
Paulo Willemann, 110. 

Interlagos movimentou a dis-
puta pelo campeonato 

A Bradesco F4 Brasil chega a
Brasília após a terceira etapa da

temporada, realizada no Autódro-
mo de Interlagos, em São Paulo (SP).
O fim de semana teve Fausto Ar-
naudo como principal pontuador e
tomou a liderança do campeonato
que era de Bernardo Gentil. 

Arnaudo somou 65 pontos
nas três corridas, com uma vitó-
ria e outros dois resultados que o
mantiveram entre os principais
pontuadores da rodada. Marcelo
Hahn também teve uma etapa de
destaque, enquanto Paulo Wille-
mann encerrou o fim de semana
com seu melhor resultado do ano. 

Primeira vez da F4 Brasil em
Brasília 

Desde sua criação, em 2022, a
Bradesco F4 Brasil nunca dispu-
tou uma etapa no Autódromo In-

ternacional Nelson Piquet. A pas-
sagem pela capital federal amplia
o número de circuitos visitados
pela categoria e coloca pilotos e
equipes diante de uma pista sem
referências anteriores para os atu-
ais monopostos. 

A estreia também coloca os
jovens pilotos diante de mais um
circuito com espaço na história
do automobilismo. A F4 Brasil, que
integra a programação do GP de
São Paulo de Fórmula 1 em Inter-
lagos, agora terá seu primeiro con-
tato com uma pista que também
recebeu carros da principal cate-
goria do automobilismo mundial.
Em 1974, Brasília sediou o GP Pre-
sidente Médici, prova extracam-
peonato da Fórmula 1 vencida por
Emerson Fittipaldi. 

Mais de cinco décadas de-
pois, será a vez de uma nova ge-
ração de pilotos de monopostos
escrever sua própria história no
circuito da capital federal. 

Disputa entre os Rookies 
Além da briga pelas primei-

ras posições da classificação
geral, Brasília também receberá
uma disputa equilibrada entre
os estreantes. Bernardo Gentil
lidera o campeonato dos Rooki-
es com 151 pontos, seguido por
Ignacio Díaz, 130. 

Paulo Willemann ocupa a
terceira posição, com 110 pon-
tos, enquanto João Paulo San-
zovo aparece em quarto (70).
Elias Barbosa completa os cin-
co primeiros (52). 

De cada 100 empreende-
dores no Brasil no ano passa-
do, 35 tinham registro no Ca-
dastro Nacional da Pessoa
Jurídica (CNPJ), o que equi-
vale a 10,7 milhões de pesso-
as nessa condição. Essa é a
maior proporção já registrada
pelo Instituto Brasileiro de Ge-
ografia e Estatística (IBGE).

Em 2025, o país tinha 103
milhões de pessoas ocupadas,
sendo 30,6 milhões considera-
das empreendedoras, o que
inclui empregadores e traba-
lhadores por conta própria.
Quase 20 milhões (65% deles)
não tinham CNPJ.

Os dados fazem parte de
uma edição especial da Pes-

quisa Nacional por Amostra de
Domicílios (Pnad) Contínua,
divulgada na quarta-feira (23).

O estudo é feito desde
2012, com exceção de 2020 e
2021, por causa da pandemia
de covid-19, que inviabilizou a
coleta de dados.

Em 2012, 24% dos empre-
endedores tinham CNPJ. No úl-
timo ano antes da pandemia, a
proporção chegou a 29,3%. Em
2024, eram 33,6%.O registro no
CNPJ pode representar vanta-
gens ao trabalhador, como emi-
tir notas fiscais, acessar crédito
e serviços bancários empresa-
riais, contratar funcionários for-
mais, além de benefícios
previdenciários.         Página 3
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Maior colégio eleitoral do
país, São Paulo terá mais

 de 114 mil urnas

Supermercados podem voltar a
abrir em feriados sem acordo
coletivo após decisão judicial

Por unanimidade, STF
 iguala tempo de licenças-

maternidade e adotante
  Página 6
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A PALAVRA - “Cantem hinos a Deus, o Senhor, todos os mo-
radores da terra!” Salmos 100.1

Carretas de prevenção ao câncer de
mama fecham o mês de setembro em

cinco municípios paulistas
As carretas de prevenção

ao câncer de mama, da Secre-
taria de Estado da Saúde de
São Paulo (SES-SP), fecham o
mês de setembro percorrendo
cinco municípios paulistas. O
programa oferece exame gra-
tuito para as mulheres de Ber-
tioga, Serrana, Barra do Turvo,
Itapura e Avaré.

Seguindo as novas normas de
rastreamento, o programa Mu-
lheres de Peito passa a atender
mulheres de 50 a 74 anos ape-
nas com a apresentação do RG
e do cartão SUS. Já as pacien-
tes entre 35 e 49 anos e acima
de 74 anos devem apresentar
pedido médico. Antes da atua-
lização, o atendimento sem so-
licitação médica era realizado
até os 69 anos, enquanto mu-
lheres a partir dos 70 anos preci-
savam de pedido médico.

O atendimento das carretas
é direcionado a mulheres com
idade superior a 35 anos, desde
que não tenham realizado exa-
me de mamografia nos últimos

O programa passou a atender mulheres de 50 a 74 anos apenas
com a apresentação do RG e do cartão SUS.

12 meses.
O serviço funciona de segun-

da a sexta-feira, das 8h às 17h,
com a distribuição de até 50 se-
nhas por dia. Aos sábados, o

atendimento ocorre das 8h às
12h, com até 25 senhas, exceto
feriados. A entrega das senhas é
feita por demanda espontânea e
por ordem de chegada.

Em caso de alteração no
exame, as pacientes são enca-
minhadas a um serviço de refe-
rência do SUS para a realiza-
ção de exames complementares
ou tratamento.

O itinerário completo das car-
retas pode ser consultado no site
e no aplicativo do Poupatempo,
disponíveis para Android e iOS.

O Programa Mulheres de Pei-
to informa que todos os serviços
prestados na Carreta de Mamo-
grafia são totalmente gratuitos,
inclusive a realização dos exames
e a entrega dos resultados. Em
caso de dúvidas, acesse:
ouvidoria.saude.sp.gov.br.  (Go-
verno de SP)

Fo
to

/D
iv

ul
ga

çã
o/

G
ov

er
no

 d
e 

SP

Centro Paula Souza está com
inscrições abertas para mais de 3
mil vagas de cursos à distância

O Centro Paula Souza (CPS)
está com inscrições abertas para
mais de 3 mil vagas de cursos téc-
nicos gratuitos na modalidade
EaD (Ensino à Distância) para o
primeiro semestre de 2027. Estu-
dantes podem optar entre os cur-
sos de Administração, Comércio,
Secretariado, Desenvolvimento
de Sistemas, Transações Imobi-
liárias e Guia de Turismo, além da
Especialização Técnica em Ges-
tão de Projetos, em Escolas Téc-
nicas Estaduais (Etecs). As ins-
crições devem ser realizadas até
as 20h do dia 3 de novembro, ex-
clusivamente pelo site
vestibulinho.etec.sp.gov.br, me-
diante pagamento de taxa de R$
50. A prova será aplicada em 6 de
dezembro.

Na modalidade, as atividades
acontecem principalmente pela
internet. Os estudantes são or-
ganizados em turmas virtuais e
desenvolvem atividades a em um
ambiente virtual de aprendizagem
próprio. Por meio de recursos tec-
nológicos, os cursos contam com
textos, vídeos, atividades e acom-
panhamento de professores me-
diadores. Também são realizados
encontros on-line, combinando
momentos síncronos com ativi-
dades que permitem ao aluno
flexibilizar os estudos de acor-
do com a rotina, respeitando o
calendário do curso. Durante
o período de aprendizagem, o
estudante tem acesso a uma
unidade da Etec, que serve como

polo de referência para a realiza-
ção dos exames ao final de cada
semestre.

Como se inscrever
Para fazer a inscrição, o can-

didato deve acessar o site ofici-
al, criar um cadastro com CPF e
senha de segurança, preencher a
ficha eletrônica, o relatório soci-
oeconômico e escolher o curso e
a unidade de estudo desejada. A
inscrição para fazer a prova só
terá validade após o pagamento
da taxa de participação, via bole-
to bancário, internet banking ou
através da ferramenta getnet com
cartão de crédito pelo próprio
site. A confirmação da inscrição
será enviada por e-mail em até 10
dias após o pagamento da taxa.

Candidatos que precisam de
atendimento diferenciado e Pes-
soas com Deficiência (PCDs) de-
verão se inscrever entre 2 e 30 de
setembro, o resultado desta aná-
lise será divulgado no dia 6 de
outubro, com possibilidade de
recurso entre 7 e 13 de outubro.
O resultado dos recursos será
divulgado em 21 de outubro.

Já aqueles que solicitaram o
benefício da redução da taxa de
inscrição deverão aguardar o re-
sultado da análise, que será di-
vulgado a partir das 15h do dia
15 de setembro, para se inscre-
ver no processo seletivo. A con-
cessão do benefício não substi-
tui a inscrição, que deverá ser
concluída pelo candidato. Quem

receber o pedido com respos-
ta indeferida poderá apresen-
tar recurso entre 16 e 17 de se-
tembro. A resposta ao recurso
será disponibilizada no dia 29
de setembro.

Quem pode se inscrever
Para os cursos técnicos, o

candidato deve ter concluído ou
estar cursando a partir da segun-
da série do Ensino Médio. Quem
concluiu ou está cursando a
Educação de Jovens e Adultos
(EJA) ou realizou o Exame Naci-
onal para Certificação de Com-
petências de Jovens e Adultos
(Encceja) precisa apresentar ao
menos um destes documentos:
Certificado de Conclusão do En-
sino Médio ou declaração de
matrícula a partir do 2º termo da
EJA; dois certificados de apro-
vação em áreas de estudos da
EJA/CEEJA; boletim de aprova-
ção do Encceja emitido pelo
Ministério da Educação (MEC)
ou certificado de aprovação em
duas áreas de estudos avaliadas
pelo Encceja.

Para o curso de Especializa-
ção em Gestão de Projetos é ne-
cessário ter concluído curso téc-
nico ou superior até 10/01/2027.

Inclusão social
Entre as políticas adotadas

pelo CPS para ampliar o acesso
às Etecs, está o Sistema de Pon-
tuação Acrescida, que consiste
no acréscimo de pontos à nota

final obtida no processo seleti-
vo. Neste caso, o benefício con-
cede bônus de 3% a candidatos
pretos e pardos e 10% àqueles
que cursaram integralmente o
Ensino Fundamental II em esco-
la pública. Quando o estudante
se enquadra nas duas condições,
o acréscimo chega a 13%. A nota
final para os Cursos de Especia-
lização não prevê pontuação
acrescida.

O processo seletivo também
prevê solicitação de condições
especiais para candidatos com
deficiência, mediante envio de
laudo médico, e o uso do nome
social para candidatos transgê-
neros, mediante indicação no for-
mulário e apresentação da docu-
mentação exigida.

Em caso de dúvidas, o can-
didato pode acessar o “Fale
Conosco” do s i te
vestibulinho.etec.sp.gov.br e
encaminhar uma mensagem ou
entrar em contato com a Cen-
tral de Informações ao Candidato
pelos telefones: (11) 3471-4071, para
Capital e Grande São Paulo, e 0800
772 2829 para demais localidades.

Todos os detalhes sobre o
Vestibulinho estão disponíveis
no Manual do Candidato e na
portaria que estabelece as nor-
mas do processo seletivo. To-
das as informações estão dis-
poníveis  no si te
www.vestibulinho.etec.sp.gov.br/
documentos/portaria.asp. (Go-
verno de SP)

Maior colégio eleitoral do país,
 SP terá mais de 114 mil urnas

Cerca de 114,5 mil urnas ele-
trônicas do estado de São Paulo
começaram nesta quarta-feira
(23) a ser preparadas para o pri-
meiro turno das eleições deste
ano, que será realizado no dia 4
de outubro.

Somente na capital paulista,
mais de 28 mil máquinas serão
utilizadas.

Uma cerimônia pública, reali-
zada na primeira zona eleitoral da
capital paulista, marcou o início
da preparação, quando cada urna
passa a receber as informações
oficiais das eleições, como os
dados do eleitorado, as seções
eleitorais e as candidaturas.

Na primeira zona eleitoral, por
exemplo, há 449 seções eleitorais,
e serão preparadas 505 urnas ele-
trônicas. As urnas a mais são
necessárias para uma situação

emergencial, para substituição de
algum equipamento com proble-
ma durante a votação.

"O tribunal estabeleceu para
que isso [preparação] seja feito
até a antevéspera da eleição, no
dia 2 de outubro, sexta-feira”, ex-
plicou Erick Viana, chefe de car-
tório da primeira zona eleitoral de
São Paulo.

Preparação das urnas
O processo de preparação das

urnas têm início com a geração
das mídias que contém os siste-
mas eleitorais e dados do eleito-
rado e das candidaturas.

As mídias são dispositivos
semelhantes a pen drives, em que
são gravadas as informações ne-
cessárias para o funcionamento
das urnas.

Na sequência, os dados das

mídias são inseridos nas máqui-
nas correspondentes a cada se-
ção eleitoral.

Nessa etapa, as urnas tam-
bém passam por um teste de fun-
cionamento, sendo posteriormen-
te lacradas para a votação.

“Cada urna chega nos cartó-
rios eleitorais vazias, sem dados.
E agora começamos a inserir es-
ses dados”, disse Viana. “Após
essa etapa, fazemos uma verifi-
cação por amostragem da integri-
dade dos sistemas e as urnas são
então lacradas e preparadas para
o dia da votação”, afirmou.

Urnas lacradas são identifica-
das por município, local de vota-
ção e seção eleitoral.

Depois, são armazenadas em
caixas devidamente lacradas e
assinadas pelas autoridades pre-
sentes, como os juízes eleitorais,
promotores e representantes de
partidos e coligações.

É feita a auditoria por amos-
tragem, que garante a segurança,
a transparência e a confiabilidade
do sistema eletrônico no país.

Urnas serão distribuídas para
os locais de votação na véspera
das eleições.

Todo o processo de prepara-
ção da urna, segundo Viana, res-
peita protocolos e procedimen-
tos rigorosos de segurança.

“Historicamente, tem-se pro-

vado que as urnas são extrema-
mente seguras. Não houve com-
provações de fraude em toda a
história de funcionamento das
urnas eletrônicas”.

Segundo o Tribunal Regional
Eleitoral de São Paulo (TRE-SP),
não é possível utilizar os equipa-
mentos antes de 4 de outubro,
porque os sistemas são progra-
mados para iniciar o funciona-
mento durante o dia e horário da
votação.

Em entrevista à imprensa, o
presidente do TRE-SP, José An-
tonio Encinas Manfré, destacou
a segurança do sistema eleitoral
do Brasil.

“Podemos reiterar que as ur-
nas eletrônicas são seguras. O voto
dado é o voto computado”, disse.

“O protagonista das eleições,
que é o eleitor ou eleitora, pode
votar com toda a segurança e
serenidade porque todas as pro-
vidências estão sendo tomadas

pela Justiça Eleitoral para que,
mais uma vez, haja segurança e
confiança da sociedade [no sis-
tema eleitoral do país]”.

Primeiro turno
No dia 4 de outubro, os elei-

tores vão escolher os candida-
tos para presidente da Repúbli-
ca, governador, senadores (duas
vagas), deputado federal e depu-
tado estadual ou distrital. (Agên-
cia Brasil)
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CÂMARA (São Paulo)
Aos cristãos vereadores(as) candidatos(as) 2026 : fora “do

Caminho, da Verdade e da Vida” há quem ganhará eleições 2026,
mas perderá a Vida Eterna sob o Governo de Amor e Justiça do
Filho de DEUS ...

.
PREFEITURA (São Paulo)
Ao cristão e prefeito Nunes, apoiando candidaturas 2026 : fora
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De cada 100 empreendedores
no Brasil no ano passado, 35 ti-
nham registro no Cadastro Naci-
onal da Pessoa Jurídica (CNPJ),
o que equivale a 10,7 milhões de
pessoas nessa condição. Essa é
a maior proporção já registrada
pelo Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatística (IBGE).

Em 2025, o país tinha 103 mi-
lhões de pessoas ocupadas, sen-
do 30,6 milhões consideradas em-
preendedoras, o que inclui empre-
gadores e trabalhadores por con-
ta própria. Quase 20 milhões (65%
deles) não tinham CNPJ.

Os dados fazem parte de uma
edição especial da Pesquisa Na-
cional por Amostra de Domicíli-
os (Pnad) Contínua, divulgada
na quarta-feira (23).

O estudo é feito desde 2012,
com exceção de 2020 e 2021, por
causa da pandemia de covid-19,
que inviabilizou a coleta de dados.

Evolução histórica
Em 2012, 24% dos empreen-

dedores tinham CNPJ. No último
ano antes da pandemia, a propor-
ção chegou a 29,3%. Em 2024,
eram 33,6%.O registro no CNPJ
pode representar vantagens ao
trabalhador, como emitir notas fis-
cais, acessar crédito e serviços

bancários empresariais, contratar
funcionários formais, além de
benefícios previdenciários.

Essa modalidade de formali-
zação também é positiv para a
economia, uma vez que o traba-
lhador contribui com tributos.

Empregadores e conta própria
O IBGE classifica os empre-

endedores como empregadores
ou trabalhadores por conta pró-
pria. Para o instituto, conta pró-
pria é a pessoa que trabalha ex-
plorando o próprio empreendi-
mento. Já o empregador é quem
trabalha explorando o próprio
empreendimento, com pelo me-
nos um empregado.

Entre os empregadores,
81,1% têm CNPJ. Desde 2019,
esse nível fica em pelo menos
80%, comportamento que o IBGE
classifica como “estável em pa-
tamar elevado”.

No grupo dos trabalhadores
por conta própria, são 27,1%, o
maior de toda a série histórica.
Em 2012, eram 15%.

Apesar de alcançar nível re-
corde em 2025, o analista da pes-
quisa, William Kratochwill, apon-
ta que o patamar é considerado
“baixo” e o associa ao nível de
instrução do trabalhador.

“O trabalho por conta pró-
pria, na grande parcela dele, é re-
alizado por pessoas com um ní-
vel de instrução mais baixo”, diz.

“A taxa de registro está forte-
mente ligada ao nível de instru-
ção. Quanto mais instrução a
pessoa tem, mais preparada ela
está para o mercado”, completa.

Classificação por escolaridade
Pela primeira vez na série his-

tórica, mais da metade (50,8%)
dos trabalhadores por conta pró-
pria com nível superior tinham
registro formal.

Os com ensino médio comple-
to e superior incompleto (29,7%)
também estavam acima da média
(27,1%).

Os conta própria com ensino
fundamental completo e médio
incompleto (18,6%) e os sem ins-
trução e fundamental incomple-
to (11%) figuravam com os me-
nores percentuais.

Para Kratochwill, o avanço do
CNPJ entre os conta própria com
maior instrução é impulsionado
por programas governamentais
de desburocratização e redução
de custos, como o Microempre-
endedor Individual (MEI).

“É um programa que facilita o
registro, facilita para a pessoa ter

a sua empresa legalizada, regis-
trada, que possa abrir uma conta
no banco, realizar operações, re-
ceber formalmente via Pix ou bo-
leto”, descreve.

MEI
Microempreendedor Indivi-

dual é a forma pela qual o traba-
lhador pode se formalizar por
conta própria, pagando imposto
de forma simplificada e tendo
acesso a direitos previdenciári-
os, como aposentadoria por ida-
de, por invalidez, auxílio-doença,
salário-maternidade e pensão por
morte para a família.

Para ter acesso ao MEI, o tra-
balhador deve preencher uma
série de requisitos, entre eles:
exercer atividades que estejam na
lista de ocupações permitidas;
contratar, no máximo, um empre-
gado que receba o piso da cate-
goria ou um salário mínimo; não
ser sócio de outra empresa; e ter
faturamento anual de até R$ 81
mil (há exceções para o fatura-
mento, a depender da atividade).

Atividades
Dos cinco agrupamentos de

atividades pesquisados, dois apre-
sentavam taxa de formalização por
CNPJ acima da média da economia:

Comércio, reparação de veí-
culos automotores e motocicle-
tas: 36,7%

Serviços: 33,5%
Indústria geral: 22,8%
Construção: 14,8%
Agricultura, pecuária, produção

florestal, pesca e aquicultura: 6,5%
Associação a cooperativas
O levantamento do IBGE re-

vela que de 2012 para 2025 há ten-
dência de redução na proporção
de trabalhadores por conta pró-
pria e empregadores associados
a cooperativas. No início da sé-
rie, eram 6,3% deles. Em 2025, o
patamar era 4,7%.

Sindicalização
A pesquisa identificou esta-

bilidade no patamar de trabalha-
dores sindicalizados no país,
após tendência de queda que foi
até 2023.

Em 2012, 16,1% dos ocupados
tinham relação com sindicatos.
Até 2023, a taxa recuou para 8,4%.
Depois, subiu em 2024 (8,9%). Em
2025, ficou em 8,8%, variação den-

tro da estabilidade, segundo o
IBGE. Eram 9,1 milhões de pesso-
as no ano passado.

Na trajetória de longo prazo, o
ano de 2017 marca o início de um
recuo mais acentuado na parcela
de trabalhadores sindicalizados.

Um dos motivos, segundo o
analista da pesquisa, é a reforma
trabalhista aprovada naquele ano.
Uma das mudanças foi o fim da
contribuição sindical obrigatória.

O pesquisador acrescenta a
hipótese de os trabalhadores não
estarem satisfeitos com os servi-
ços que os sindicatos oferecem.

“Quando um serviço não é
adequado ao que a pessoa dese-
ja, ela não vai mais se submeter,
não vai querer mais aquele tipo
de serviço, uma vez que não lhe
atende”, diz.

De acordo com William Kra-
tochwill, os dados mostram que
há fraca adesão dos jovens à sin-
dicalização, enquanto os traba-
lhadores mais velhos, a partir dos
40 anos, representam “verdadei-
ro êxodo”. (Agência Brasil)

Nova lei aumenta penas para
furto e roubo de combustíveis

Crimes de furto e roubo de
combustíveis serão punidos com
penas mais severas no país. A Lei
nº 15.517/2026, publicada na quar-
ta-feira (23), passa a considerar
crimes vender e armazenar pro-
dutos de origem ilícita.

A norma altera o Código Pe-
nal e a Lei nº 8.176/1991 e passa a
prever punições mais rigorosas
para a subtração de petróleo e
derivados, gás natural, etanol e
outros combustíveis de refinari-
as, bases de armazenamento, du-
tos e meios de transporte.

Pela nova legislação, o fur-

to desses produtos passa a ser
punido com pena de quatro a
dez anos de reclusão, além de
multa.

A pena poderá ser aumenta-
da em um terço quando houver
destruição de obstáculos, parti-
cipação de duas ou mais pesso-
as, abuso de confiança ou envol-
vimento de agente público.

O acréscimo será de dois ter-
ços, nos casos em que o crime
provoque consequências como
desabastecimento, incêndios,
danos ambientais, lesões corpo-
rais graves ou morte.

A lei também qualificou o cri-
me de roubo de combustíveis.
Nesses casos, a pena poderá ser
ampliada quando a ação resultar
em prejuízos à operação das em-
presas, falta de abastecimento,
incêndios ou danos ambientais.

Novos crimes
Além das mudanças no Có-

digo Penal, a legislação prevê
novos crimes contra a ordem eco-
nômica relacionados à cadeia de
combustíveis.

Passa a ser crime adquirir,
transportar, armazenar, vender

ou usar petróleo, gás natural,
combustíveis e lubrificantes sa-
bendo que os produtos têm ori-
gem criminosa. A pena prevista
é de três a oito anos de reclu-
são e multa.

A norma prevê ainda punição
para quem adquirir ou manter es-
ses produtos em situações que
indiquem origem ilícita, como nos
casos de preços incompatíveis
com o mercado ou oferta em con-
dições suspeitas. Nessa hipóte-
se, a pena varia de um a quatro
anos de prisão, além de multa.
(Agência Brasil)

Receita abre consulta a lote da
malha fina do Imposto de Renda

Cerca de 412 mil contribuin-
tes que caíram na malha fina e
regularizaram as pendências com
o Fisco podem saber se recebe-
rão restituição. Na quarta-feira
(23), a Receita Federal liberou a
consulta ao lote da malha fina de
setembro. O lote também con-
templa restituições residuais de
anos anteriores.

Ao todo, 412.186 contribuin-
tes receberão R$ 1,26 bilhão.
Desse total, R$ 466,68 milhões
irão para contribuintes com prio-
ridade legal no reembolso.

As restituições estão distri-
buídas da seguinte forma:
281.609 contribuintes que usaram
a declaração pré-preenchida e/ou
optaram simultaneamente por re-

ceber a restituição via Pix (priori-
dade não prevista por lei); 59.722
contribuintes de 60 a 79 anos (pri-
oridade legal); 34.565 contribuin-
tes sem prioridade; 19.699 con-
tribuintes cuja maior fonte de ren-
da seja o magistério (prioridade
legal); 9.250 contribuintes acima
de 80 anos (prioridade legal);
7.341 contribuintes com deficiên-
cia física ou mental ou doença
grave (prioridade legal).

A consulta pode ser feita na
página da Receita Federal na in-
ternet. Basta o contribuinte cli-
car em “Meu Imposto de Renda”
e, em seguida, no botão “Con-
sultar a Restituição”. Também é
possível fazer a consulta no apli-
cativo da Receita Federal para

tablets e smartphones.
O pagamento será feito em 30

de setembro, na conta ou na cha-
ve Pix do tipo CPF informada na
declaração do Imposto de Renda.
Caso o contribuinte não esteja na
lista, deverá entrar no Centro Vir-
tual de Atendimento ao Contribu-
inte (e-CAC) e tirar o extrato da
declaração. Se verificar uma pen-
dência, pode enviar uma declara-
ção retificadora e esperar os pró-
ximos lotes da malha fina.

Se, por algum motivo, a resti-
tuição não for depositada na con-
ta informada na declaração, como
no caso de conta desativada, os
valores ficarão disponíveis para
resgate por até um ano no Banco
do Brasil. Nesse caso, o cidadão

poderá agendar o crédito em qual-
quer conta bancária em seu nome,
por meio do Portal BB ou ligando
para a Central de Relacionamen-
to do banco, nos telefones 4004-
0001 (capitais), 0800-729-0001
(demais localidades) e 0800-729-
0088 (telefone especial exclusivo
para deficientes auditivos).

Caso o contribuinte não res-
gate o valor de sua restituição
depois de um ano, deverá reque-
rer o valor no Portal e-CAC. Ao
entrar na página, o cidadão deve
acessar o menu “Declarações e
Demonstrativos”, clicar em
“Meu Imposto de Renda” e, em
seguida, no campo “Solicitar res-
tituição não resgatada na rede
bancária”. (Agência Brasil)

Economistas esperam que El Niño aumente
inflação em 0,5 ponto no Brasil em 2027

Economistas consultados
pelo Banco Central às vésperas
da última reunião do Copom (Co-
mitê de Política Monetária) espe-
ram que o fenômeno climático El
Niño aumente a inflação no Bra-
sil em 0,5 ponto percentual em
2027. O resultado do questioná-
rio foi divulgado pela autoridade
monetária na quarta-feira (23).

Essa foi a estimativa mediana
registrada por 89 economistas na
pesquisa encaminhada antes da
decisão sobre a taxa de juros da
semana passada. Do total, 83 en-
trevistados afirmaram já ter incor-
porado 0,3 ponto percentual em
suas projeções para os preços ao
consumidor no próximo ano.

Caracterizado pelo aqueci-
mento das águas do Oceano Pa-
cífico e pela redistribuição das
chuvas, o El Niño deve se inten-
sificar no segundo semestre des-
te ano. Segundo o último relató-
rio da Noaa (Administração Na-
cional Oceânica e Atmosférica
dos Estados Unidos), há 97% de
probabilidade de o fenômeno
atingir um nível muito forte ainda
em setembro.

A pesquisa feita pelo BC mos-
trou também que a expectativa
mediana entre 87 analistas é de
um impacto de 0,3 ponto percen-
tual na inflação medida pelo IPCA
(Índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo) em 2026.
Nesse caso, já foi incorporado
0,2 ponto nas previsões, con-
forme a resposta mediana de 80
participantes.

De acordo com o questioná-
rio, na projeção mediana de 110
agentes econômicos, o IPCA
deve fechar este ano em 5% e
em 4,3% no próximo, em ambos
os casos acima da meta perse-
guida pelo BC.

O alvo central do BC é 3%,
com margem de tolerância de 1,5
ponto percentual para mais ou
para menos. No modelo de meta
contínua, em vigor atualmente, o
objetivo é considerado descum-
prido pela autoridade monetária
quando a inflação acumulada
permanece durante seis meses
seguidos fora do intervalo, que
vai de 1,5% (piso) a 4,5% (teto).

As respostas ao levantamen-
to, que foi enviado aos analistas

do mercado no dia 4 de setem-
bro, serviram como subsídio
para a mais recente decisão do
Copom sobre a taxa básica de
juros (Selic), com novo corte de
0,25 ponto percentual, para
13,75% ao ano.

O El Niño está entre os ele-
mentos que levaram o Ministério
da Fazenda a revisar para cima
sua projeção para inflação do
próximo ano, de 3,6% para 3,8%,
refletindo os efeitos de um fenô-
meno mais intenso sobre a safra
de 2027. A estimativa consta no
boletim macrofiscal divulgado
pela SPE (Secretaria de Política
Econômica) na terça-feira (22).

“O El Niño pode pressionar
os preços dos alimentos in natu-
ra ainda este ano, embora seus
efeitos mais significativos devam
se concentrar na safra de 2027”,
afirmou a SPE.

“A projeção para 2027 foi re-
visada para cima em razão dos
efeitos de primeira ordem do El
Niño sobre a produção de grãos
e de segunda ordem sobre os pre-
ços das carnes, cujos impactos
devem se materializar, sobretudo,

no próximo ano”, complementou.
Os efeitos do El Niño também

são motivo de preocupação para
o BC em seu balanço de riscos
para a inflação. No comunicado
e na ata, a autoridade monetária
falou sobre a possibilidade de as
expectativas de o IPCA seguirem
distantes da meta por longo perí-
odo em razão dos efeitos climáti-
cos sobre a produtividade agrí-
cola e os custos de energia.

Como mostrou a Folha de
S.Paulo, Laboratório de Impacto
Climático da Universidade de
Chicago estima que o El Niño
pode causar 451 mil mortes em
decorrência de dias de calor ex-
tremo —13,3 mil apenas no Bra-
sil. A projeção considera o perío-
do de setembro de 2026 a feve-
reiro de 2027, quando o fenôme-
no climático deve atingir sua in-
tensidade máxima.

Segundo o relatório, o Brasil
deve ser o quinto país mais im-
pactado pelos danos à saúde do
calor excessivo, atrás de Nigéria
(31,4 mil mortes estimadas), In-
donésia (19,3 mil), Sudão (17,5
mil) e Índia (15, 8 mil). (Folhapress)

A Petrobras anunciou na
quarta-feira (23) que assinou um
memorando de entendimento
(MoU, na sigla em inglês) para
cooperação estratégica na área
de petróleo e gás em Moçambi-
que, país da costa sudeste da
África.

O acordo foi firmado na ter-
ça-feira (22) com a Empresa Na-
cional de Hidrocarbonetos
(ENH), braço comercial do Es-
tado moçambicano para a pes-
quisa, produção, processamen-
to, comercialização e distribui-
ção de petróleo e gás.

Entre os objetivos do docu-
mento, estão a atuação conjun-
ta em estudos, avaliação, desen-
volvimento e comercialização,
além da troca de conhecimen-
tos e de experiência técnica. O
acordo é válido por dois anos,
podendo ser prorrogado.

Destaque para gás natural
Moçambique, país de cerca

de 30 milhões de habitantes, di-
vide com o Brasil a herança de
ter sido colônia de Portugal, o
que explica os países terem o
mesmo idioma.

De acordo com o Instituto
Nacional de Petróleo de Moçam-
bique, um órgão estatal, o país
se destaca como reservatório de

Petrobras fecha acordo de
cooperação na área de

petróleo em Moçambique
gás natural liquefeito (GNL).

Empresas estrangeiras já
atuam no país, como a francesa
TotalEnergies, a americana
ExxonMobil e as chinesas Chi-
na National Offshore Oil Cor-
poration (Cnooc) e China Nati-
onal Petroleum Corporation
(CNPC), além da Eni (Itália),
Galp (Portugal) e Sasol (África
do Sul).

Petrobras na África
O movimento desta semana

e mais um passo da Petrobras
para fortalecer a presença no
continente africano.

A estatal opera na Costa do
Marfim, Namíbia, São Tomé e
Príncipe e África do Sul. Em
agosto de 2026, a companhia
iniciou negociação para blocos
exploratórios em Gana, na cos-
ta oeste africana.

O movimento de presença
na África é uma retomada. No
começo dos anos 2000, a em-
presa chegou a ter atuação em
países como Nigéria, Tanzânia,
Angola, Benin, Gabão e Namí-
bia, participações que foram
vendidas.

Além de Brasil e África, a
Petrobras opera na Argentina,
Bolívia, Colômbia e Estados
Unidos. (Agência Brasil)

A Agência Nacional do Petró-
leo, Gás Natural e Biocombustí-
veis (ANP) aplicou mais de R$
200 milhões em multas a distri-
buidoras de combustíveis por
aumento abusivo de preços.

Segundo a agência, alguns
dos casos resultaram em eleva-
ção superior a 1.350% nas mar-
gens brutas das empresas, indi-
cando a dimensão das variações
identificadas nas investigações.

As penalidades decorrem de
decisões de primeira instância ad-
ministrativa em autos de infração
lavrados pelas equipes de fisca-
lização da ANP. As empresas ain-
da podem recorrer.

Os processos envolvem con-
dutas praticadas durante a vigên-
cia das Medidas Provisórias nº
1.340 e nº 1.349, editadas entre
março e abril deste ano para en-
frentar problemas de abasteci-
mento e conter a escalada dos
preços dos combustíveis.

A ANP informou que conti-
nua analisando outros casos re-
lativos ao mesmo período, envol-
vendo distribuidoras, revende-
dores de combustíveis e comer-
ciantes de gás liquefeito de pe-
tróleo (GLP).

O anúncio ocorre no momen-
to em que o governo federal in-
tensifica o monitoramento do se-
tor. Nesta quarta-feira (23), a Se-
cretaria Nacional do Consumidor
(Senacon) iniciou a Operação
Carga Pesada para apurar possí-
veis aumentos abusivos nas mar-
gens de lucro de postos de com-
bustíveis em todo o país.

A operação foi desencadea-
da após a ANP receber cerca de
330 denúncias sobre suspeitas
de altas indevidas nos preços.
Com base em informações enca-

ANP aplicou R$ 200 milhões
em multas por alta abusiva

de combustíveis
minhadas pela agência regulado-
ra, a Senacon instaurou 70 pro-
cessos administrativos sancio-
nadores contra postos de com-
bustíveis.

Segundo a Senacon, a in-
vestigação não se concentra
no preço cobrado na bomba,
mas em eventuais aumentos
injustificados das margens de
lucro, prática que pode resul-
tar em multas e outras sanções
previstas no Código de Defesa
do Consumidor.

Dados apresentados pelo ór-
gão indicam preocupação princi-
palmente com o diesel S10. O pre-
ço médio nacional do combustí-
vel chegou a R$ 7,13 por litro em
19 de setembro, alta de 2,3% em
uma semana. As maiores varia-
ções foram registradas na Bahia,
em Mato Grosso, Pernambuco,
Sergipe e no Tocantins.

Na gasolina comum, o aumen-
to médio nacional foi de 0,2% no
período analisado. Mato Grosso,
Pernambuco, Rio Grande do Sul,
Paraná e Piauí apresentaram as
maiores variações. O etanol, por
sua vez, teve alta média de 3,3%
na semana.

Consumidores que identifica-
rem possíveis irregularidades
nos preços dos combustíveis
podem registrar denúncias nos
Procons estaduais e municipais
ou junto à ANP, pelo telefone
0800 970 0267 e pelo aplicativo
ANP com Vc – Postos.

Para facilitar a apuração, é re-
comendável informar o nome e o
endereço do estabelecimento, o
tipo de combustível, o preço pra-
ticado e a data da ocorrência, além
de apresentar, sempre que possí-
vel, notas fiscais ou outros com-
provantes. (Agência Brasil)
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Cível por parte de Fernando Cavalari de Araujo, alegando em síntese: Requer a parte autora, por meio da presente ação, que 
seja declarada a dissolução da união estável havida entre as partes. Encontrando se o réu em lugar incerto e não sabido, foi 
determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15(quinze) dias, 
que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será 
considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na 
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 23 de julho de 2026.                                             |  

EDITAL DE CITAÇÃO, EXPEDIDO COM PRAZO DE 20 DIAS, NO PROCESSO Nº 1032940-60.2021.8.26.0100. O(A) 
MM. Juiz(a) de Direito da UPJ da 36ª a 40ª Varas Cíveis - Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). JULIANA 
KOGA GUIMARÃES, na forma da lei, FAZ SABER a LCT Fatto a Mano em Recuperacao Judicial Ltda CNPJ 
26178121000111, que Fortunato Securitizadora SA ajuizou ação Comum, objetivando a procedência da ação 
condenando os réus solidariamente ao pagamento de R$ 310.218,59(abril/2021) com inclusão da multa contratual de 
10%,corrigidos monetariamente,além de juros,despesas e verba honorária.Estando a ré em lugar incerto,expede-se edi-
tal de citação, para em 15 dias, a fluir do prazo supra, contestar a ação, sob pena de serem aceitos os fatos, nomeando-
se curador especial em caso de revelia. E para que produza seus efeitos de direito, o presente edital será afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 19 de agosto de 2026.      |  

EDITAL DE INTIMAÇÃO, EXPEDIDO COM PRAZO DE 20 DIAS, NO PROCESSO Nº 4012042-05.2026.8.26.0001. O(A) MM. 
Juiz(a) de Direito da UPJ da 1ª a 5ª Varas Cíveis - Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). FERNANDA DE 
CARVALHO QUEIROZ, na forma da lei, FAZ SABER a BRUNO ALEXSANDER TAVARES DA PALMA, CNPJ: 26.058.409/0001-
52, que por esta Juízo tramita uma ação de CUMPRIMENTO DE SENTENÇA movida por LUCHETI LUBRIFICANTES LTDA. 
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua INTIMAÇÃO, por EDITAL, para que cumpra a 
sentença proferida, no prazo de 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, e pague a quantia de R$2.969,06, devidamente atualizada, sob 
pena de incidência de multa de 10% sobre o valor da condenação, além de honorários advocatícios de 10%, conforme o artigo 
523, § 1º, do Código de Processo Civil. Fica a parte executada advertida de que, nos termos do artigo 525 do CPC, transcorrido o 
período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 dias úteis para que o executado, indepen-
dentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, 
afixado e publicado na forma da lei.NADA MAIS.Dado e passado nesta cidade de São Paulo,aos 27 de Julho de 2026.         |  

Living Panamá Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ 09.639.203/0001-05 - NIRE 35222411839

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 18.09.2026, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade da Sócia. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira de Car-
valho Corti, Secretário: Diogo Retti Fernandes. Deliberações. A sócia aprova por unanimidade, reduzir o capital so-
cial, por revelar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 8.059.145,00 para R$ 
5.359.145,00, autorizar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste extra-
to, na forma da Lei, para os devidos fins. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

MMD Consultoria Educacional Ltda.
CNPJ nº 14.928.227/0001-06 - NIRE 35.234.163.011

Ata da Reunião de Sócios - Realizada em 05 de Agosto de 2026
1. Data, hora e local: Aos 05/08/2026, às 10:00 horas, na sede da MMD Consultoria Educacional Ltda. 
(“Sociedade”), localizada na Rua Doutor Virgílio de Carvalho Pinto, nº 44, apartamento 221, Bairro Pinheiros, Cidade 
de São Paulo/SP, CEP 05415-030. 2. Convocação e presença: dispensada a convocação prévia, de acordo com o 
disposto no Artigo 1.072, §2º, do Código Civil, tendo em vista a presença dos sócios representando a totalidade do 
capital social da Sociedade. 3. Mesa: Presidente: Sra. Margarida Maria Machado; Secretário: Sr. Daniel Kirkland 
Machado Perrenoud. 4. Ordem do dia: Deliberar sobre a redução do capital social da Sociedade; e se aprovada a 
redução do capital, deliberar sobre a publicação da presente Ata da Reunião de Sócios para o conhecimento de 
eventuais credores da Sociedade, aguardando-se o prazo legal de 90 (noventa) dias para se efetivar a redução do 
capital social, nos termos do artigo 1.084 do Código Civil. 5. Deliberações: após o exame, a discussão e a votação 
das matérias constantes da Ordem do Dia, foi deliberado, por unanimidade de votos e sem restrições: 5.1. Aprovar a 
redução do capital social da Sociedade, por o considerarem excessivo em relação ao objeto social da Sociedade, nos 
termos do art. 1.082, inciso II, da Lei 10.406 de 2002, no montante de R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais), 
mediante o cancelamento de 5.000.000 (cinco milhões) de quotas, no valor nominal de R$1,00 (um real) cada, 
emitidas pela Sociedade, de titularidade dos sócios(as) Margarida Maria Machado, Daniel Kirkland Machado 
Perrenoud e Marcus Phillip Machado Perrenoud, passando, portanto, o capital social da Sociedade de 
R$24.000.000,00 (vinte e quatro milhões de reais), totalmente subscrito e integralizado, para R$ 19.000.000,00 
(dezenove milhões de reais), totalmente subscrito e integralizado. 5.2. Em razão do acima exposto, os sócios 
consignam que o montante de R$5.000.000,00 (cinco milhões de reais) será restituído aos sócios no prazo de até 90 
(noventa) dias, contados da presente data. 5.3. Considerando a aprovação da redução do capital social da 
Sociedade, os sócios aprovam a publicação da presente Ata da Reunião de Sócios para o conhecimento de 
eventuais credores da Sociedade, aguardando-se o prazo legal de 90 (noventa) dias para se efetivar a redução do 
capital social aprovada no item anterior, nos termos do artigo 1.084 do Código Civil. 5.4. Após referido prazo, não 
tendo havido oposição de credores contra a Sociedade, nos termos do §1° do artigo 1.084 do Código Civil, os sócios 
tomarão as medidas necessárias para alterar o Contrato Social da Sociedade de forma a refletir o novo capital social. 
6. Encerramento: nada mais havendo a tratar e inexistindo qualquer outra manifestação, foi encerrada a reunião, 
lavrando-se a presente ata, a qual, lida e aceita, foi assinada por todos os presentes. São Paulo/SP, 05/08/2026. 
Mesa: Margarida Maria Machado - Presidente; Daniel Kirkland Machado Perrenoud - Secretário. Sócios: 
Margarida Maria Machado, Daniel Kirkland Machado Perrenoud, Marcus Phillip Machado Perrenoud

BRASIA III PROPERTIES INVESTIMENTOS IMOBILIÁRIOS S.A.
CNPJ/MF Nº 30.545.265/0001-36 - NIRE 35.300.516.826

Ata da Assembleia Geral Extraordinária - Realizada em 17 de Julho de 2026
1. Data, Hora e Local: em 17/07/2026, às 10h, na sede social da Brasia III Properties Investimentos Imobiliários S.A. 
(“Companhia”), localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Lemos Monteiro, nº 120, Edifício Pinheiros 
One, 19º andar, CEP 05501-050. 2. Convocação: dispensada a publicação de edital de convocação, de acordo com o Artigo 
124, Parágrafo 4º, da Lei nº 6.404, de 15/12/1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), tendo em vista a presença dos acionistas 
detentores da totalidade do capital social da Companhia. 3. Presença: acionistas representantes da totalidade do capital social 
da Companhia, conforme se verificou pelas assinaturas constantes do Livro de Presença de Acionistas. 4. Mesa: Presidente: 
Luís Carlos Martins Ferreira. Secretária: Graziella Fim Chagas Reinold. 5. Ordem do Dia: deliberar sobre o aumento do capital 
social da Companhia e a consequente alteração do caput do Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia. 6. Deliberações: após 
o exame das matérias e discussão das matérias constantes da ordem do dia, os acionistas, por unanimidade de votos, sem 
quaisquer ressalvas ou restrições, resolveram: (i) aprovar o aumento do capital social da Companhia no valor de R$ 1.507.537,69 
(um milhão, quinhentos e sete mil, quinhentos e trinta e sete reais e sessenta e nove centavos) por meio da emissão de 
15.075.376 (quinze milhões, setenta e cinco mil, trezentas e setenta e sete) novas ações, todas nominativas e sem valor nominal, 
com preço de emissão de R$ 0,10 (dez centavos de real) cada, das quais: (a) 15.000.000 (quinze milhões) são ações ordinárias 
e (b) 75.377 (quinze mil, trezentas e setenta e sete) são ações preferenciais classe A. Desta maneira, o capital social da 
Companhia passa de R$ 168.882.987,31 (cento e sessenta e oito milhões, oitocentos e oitenta e dois mil, novecentos e oitenta 
e sete reais e trinta e um centavos) para R$ 170.390.525,00 (cento e setenta milhões, trezentos e noventa mil, quinhentos e vinte 
e cinco reais), dividido em 1.723.905.250 (um bilhão, setecentas e vinte e três milhões, novecentas e cinco mil, duzentas e 
cinquenta) ações nominativas e sem valor nominal, das quais: (a) 1.715.285.726 (um bilhão, setecentas e quinze milhões, 
duzentas e oitenta e cinco mil, setecentas e vinte e seis) são ações ordinárias; e (b) 8.619.524 (oito milhões, seiscentas e 
dezenove mil, quinhentas e vinte e quatro) são ações preferenciais Classe A. As novas ações ora emitidas são, neste ato, 
totalmente subscritas e integralizadas, em moeda corrente nacional, pelos atuais acionistas da Companhia, conforme os boletins 
de subscrição anexos à presente Ata (Anexos I e II). Tendo em vista o aumento do capital social da Companhia acima aprovado, 
o caput do Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia passará a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 5º - O capital social da 
Companhia é R$ 170.390.525,00 (cento e setenta milhões, trezentos e noventa mil, quinhentos e vinte e cinco reais), dividido em 
1.723.905.250 (um bilhão, setecentas e vinte e três milhões, novecentas e cinco mil, duzentas e cinquenta) ações nominativas e 
sem valor nominal, das quais: (a) 1.715.285.726 (um bilhão, setecentas e quinze milhões, duzentas e oitenta e cinco mil, 
setecentas e vinte e seis) são ações ordinárias; e (b) 8.619.524 (oito milhões, seiscentas e dezenove mil, quinhentas e vinte e 
quatro) são ações preferenciais Classe A.” Por fim, resolvem autorizar os administradores da Companhia a realizarem todos os 
atos e a assinarem todos os documentos necessários ou convenientes para a plena eficácia das deliberações acima, incluindo, 
mas não se limitando a, os registros necessários para tanto. 7. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, a Assembleia Geral 
foi encerrada e lavrada a presente Ata, nos termos do artigo 130, parágrafo 1º, da LSA, que foi lida e aprovada pela unanimidade 
dos acionistas da Companhia. A presente ata confere com a original, lavrada em livro próprio. 8. Assinaturas: (a) Mesa: Luís 
Carlos Martins Ferreira, Presidente; e Graziella Fim Chagas Reinold, Secretário; e (b) Acionistas: Nessim Daniel Sarfati e 
Evenrock III RE Fund L.P. (p/p Nessim Daniel Sarfati). Mesa: Luís Carlos Martins Ferreira - Presidente; Graziella Fim Chagas 
Reinold - Secretária. Acionistas: Nessim Daniel Sarfati, Evenrock III RE Fund L.P. p/p: Nessim Daniel Sarfati. JUCESP nº 
359.111/26-9 em 18/09/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral. 
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Anac muda regras em caso de
atrasos e cancelamentos de voos

Jornal O DIA SP
QUINTA-FEIRA, 24 DE SETEMBRO DE 2026Página 4

A Agência Nacional de Avia-
ção Civil (Anac) aprovou mudan-
ças nas regras do transporte aé-
reo de passageiros que ampliam
as obrigações das companhias
aéreas de informar clientes sobre
atrasos, cancelamentos e inter-
rupções de voos. As alterações
entram em vigor 30 dias após a
publicação da resolução no Diá-
rio Oficial da União.

Entre as principais novida-
des, as empresas deverão infor-
mar, no momento da compra da
passagem, que a operação aérea
pode sofrer mudanças por moti-
vos como condições meteoroló-
gicas e exigências de segurança.

Em situações de atraso, can-
celamento ou interrupção do ser-
viço, as companhias terão de avi-
sar os passageiros por canais di-
gitais assim que tomarem conhe-
cimento do problema.

As informações devem in-
cluir a previsão de partida do

voo, as opções de reacomoda-
ção e a forma de acesso à assis-
tência material.

Alimentação, hospedagem e
transporte

A assistência aos passagei-
ros continua obrigatória. Após
duas horas de espera, a empresa
deverá oferecer alimentação. Em

casos que exijam pernoite após
quatro horas de atraso, a compa-
nhia terá de fornecer hospeda-
gem e transporte de ida e volta
ao local de acomodação.

A atualização também escla-
rece, na própria resolução, as re-
gras sobre a responsabilidade
das empresas aéreas por danos
causados por atrasos, cancela-

mentos, interrupções do serviço
ou preterição de embarque.

Comprovantes e reembolso
Outra mudança permite que,

em situações excepcionais,
como falta de infraestrutura ae-
roportuária ou indisponibilida-
de de fornecedores locais, a as-
sistência material seja prestada
por meio de reembolso. Nesse
caso, o passageiro deverá guar-
dar os comprovantes das despe-
sas com alimentação, transporte
e hospedagem, que deverão ser
ressarcidas pela companhia em
até sete dias.

A Anac também poderá defi-
nir, temporariamente, formas al-
ternativas de cumprimento da
assistência material em eventos
que provoquem impactos gene-
ralizados na operação aérea,
sem afastar a obrigação de aten-
dimento aos passageiros.
(Agência Brasil)
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Supermercados podem voltar a
abrir em feriados sem acordo coletivo

após decisão judicial
Supermercados, mercados e

hipermercados podem voltar a
funcionar em feriados sem a ne-
cessidade de acordo ou conven-
ção coletiva com os trabalhado-
res. A decisão provisória é do
TRF-3 (Tribunal Regional Fede-
ral da 3ª Região), que suspendeu,
para o setor, os efeitos das por-
tarias do governo que haviam
estabelecido a necessidade de
negociação coletiva para definir
o trabalho de seus funcionários.

A decisão foi tomada na ter-
ça-feira (22) pela 4ª Turma do tri-
bunal, em recurso apresentado
pela Abras (Associação Brasilei-
ra de Supermercados). A relato-
ra, desembargadora federal Mô-
nica Autran Machado Nobre,
determinou o restabelecimento,
até nova decisão, da autorização
permanente para o trabalho em
feriados prevista na regra de
2021.

A medida ocorre poucas se-
manas após o governo concluir

uma nova regulamentação para
o trabalho em feriados no comér-
cio, resultado de negociações
entre representantes de trabalha-
dores e empresários. Pela regra
editada em julho, a autorização
para o funcionamento em feria-
dos passou a depender, como
regra geral, de convenção ou
acordo coletivo. Supermercados
ficaram fora da lista de ativida-
des que poderiam funcionar per-
manentemente sem negociação.

Com a decisão do TRF-3,
esse ponto da regulamentação
deixa de valer, por enquanto, para
mercados, supermercados e hi-
permercados. O tribunal suspen-
deu provisoriamente as portari-
as de 2023 e 2026 para o setor e
restabeleceu a autorização pre-
vista na portaria MTP 671/2021.
A decisão ainda poderá ser re-
vista depois da manifestação da
União e do MPF (Ministério Pú-
blico Federal).

A Abras argumentou que a

exclusão dos supermercados da
autorização permanente não de-
correria automaticamente da lei
que regulamenta o trabalho em
feriados no comércio. A associa-
ção também questionou a dife-
renciação feita em relação a ou-
tras atividades comerciais e ale-
gou falta de justificativa técnica
específica para a mudança.

A relatora considerou que há
elementos que justificam a sus-
pensão provisória da nova regra.
Segundo a decisão, como os su-
permercados estavam anterior-
mente entre as atividades autori-
zadas permanentemente a funci-
onar em feriados, é necessário
examinar as razões para a mudan-
ça, inclusive sob os aspectos de
igualdade e proporcionalidade.

O tribunal também conside-
rou que a alteração poderia gerar
impactos econômicos para o se-
tor, exigir novas negociações co-
letivas e afetar a atividade co-
mercial em feriados. A decisão cita

ainda possíveis efeitos sobre o
abastecimento e a segurança ju-
rídica.

Ricardo Patah, presidente do
Sindicato dos Comerciários, cri-
ticou a decisão e afirmou que está
em contato com o governo sobre
o caso.

Para ele, a exigência de nego-
ciação coletiva não impede o fun-
cionamento dos supermercados
nos feriados, mas sim permite
estabelecer condições para os
trabalhadores, como pagamento
em dobro, folga ou vale-refeição.
"Não estamos proibindo de fun-
cionar, mas sim que exista um
acordo", disse.

Patah afirmou que a regra
havia sido resultado de um
acordo construído ao longo de
três anos entre trabalhadores,
empresários e governo. Segun-
do ele, a decisão judicial repre-
senta uma mudança em relação
ao entendimento negociado
nesse período.

Governo manterá trava no Orçamento
para compensar receitas menores

e subvenção ao diesel
A equipe econômica vai man-

ter o congelamento de recursos
no Orçamento em um patamar pró-
ximo aos atuais R$ 17,9 bilhões
para compensar a frustração de
receitas e acomodar os custos
com a subvenção aos preços do
diesel, disse à Folha o ministro
Bruno Moretti (Planejamento e
Orçamento).

O governo de Luiz Inácio Lula
da Silva (PT) até teria espaço para
descongelar parte dos recursos a
partir de 1º de outubro, mas a op-
ção da equipe é fazer uma reserva
preventiva para os gastos futu-
ros com o subsídio.

Segundo o ministro, a medida
evita um vaivém no Orçamento: o
governo faria uma liberação ago-
ra, destravando inclusive emen-
das parlamentares, mas precisaria
segurar gastos novamente daqui
a dois meses, quando o custo com
a subvenção ao diesel for efetiva-
mente consolidado.

“Não faz sentido esse vaivém.
Então, pedi um grau adicional de
prudência [nas projeções]”, afir-
mou. De acordo com Moretti, ca-
sos pontuais que demandem atu-
ação emergencial estão sob avali-
ação e, por isso, é possível haver
liberação residual de verbas —
mas, se isso ocorrer, serão valo-
res baixos.

Apesar da tendência de neu-
tralidade na reavaliação do Orça-
mento, haverá uma mudança no
instrumento usado para travar as
despesas.

Hoje, o governo mantém em
vigor um bloqueio de R$ 17,9 bi-
lhões nas despesas discricionári-
as, que são mais flexíveis e inclu-
em ações de custeio da máquina e
investimentos. O bloqueio é usa-
do quando há necessidade de
compensar um avanço maior das
despesas obrigatórias, como be-

nefícios previdenciários, para evi-
tar um estouro do limite de gastos
previsto no arcabouço fiscal.

Como mostrou a Folha de
S.Paulo, as despesas com a Previ-
dência vão cair R$ 11,5 bilhões.
Além disso, haverá redução na
previsão de gastos com pessoal,
BPC (Benefício de Prestação Con-
tinuada, pago a idosos e pessoas
com deficiência de baixa renda) e
outros subsídios.

Uma parte desse espaço será
usada para acomodar a despesa
adicional de R$ 5,8 bilhões decor-
rente do reajuste de 15,04% nos
benefícios do Bolsa Família, anun-
ciado a apenas 17 dias do primei-
ro turno das eleições.

Ainda assim, pelo lado das
despesas, o governo teria um alí-
vio de R$ 19,6 bilhões, o que per-
mitiria desfazer quase todo o blo-
queio. Mas será necessário man-
ter gastos congelados por causa
de outra regra: a meta de resulta-
do primário (diferença entre recei-
tas e despesas, sem contar o ser-
viço da dívida).

A meta oficial é um superávit
de R$ 34,3 bilhões, mas o gover-
no pode fechar o ano com um dé-
ficit zero graças à margem de tole-
rância prevista no arcabouço. Os
valores não consideram exceções
permitidas, que incluem parte das
sentenças judiciais, projetos do
Ministério da Defesa e despesas
temporárias de Saúde e Educação.

O problema é que o governo
precisará reconhecer uma frustra-
ção expressiva em sua previsão
de receitas, em volume superior à
folga de R$ 10,7 bilhões que ha-
via em relação à meta. Para com-
pensar isso, o instrumento usado
será o contingenciamento.

Na prática, será como destra-
var gastos com um botão para, em
seguida, travar de novo sob ou-

tro comando.
O primeiro fator que levará ao

contingenciamento é a revisão da
expectativa de arrecadação com a
recém-instituída taxação de Im-
posto de Renda sobre dividendos.
O governo esperava obter R$ 29,9
bilhões, mas o ritmo dessas recei-
tas está bem aquém do projetado.
Por isso, o valor vai cair a R$ 10,5
bilhões —ou seja, uma diferença
de R$ 19,4 bilhões.

Em julho, integrantes da Recei-
ta Federal já haviam admitido uma
redução na estimativa de arreca-
dação com a medida para R$ 17,2
bilhões, mas isso não chegou a ser
incluído nas previsões orçamentá-
rias à época. Por isso, o efeito ago-
ra será sentido de uma só vez.

Um segundo fator é a revisão
da projeção de crescimento do
PIB (Produto Interno Bruto), de
2,3% para 2%. Se a atividade cres-
ce menos, isso se reflete no quan-
to o governo arrecada com os tri-
butos sobre a venda de bens e a
renda de famílias e empresas.

Há ainda um terceiro elemen-
to: a subvenção ao diesel. O pro-
grama representa um gasto extra
do governo, mas, como a guerra
no Oriente Médio e seu impacto
nos preços do petróleo foram en-
quadrados como eventos impre-
visíveis, ele é executado por meio
de crédito extraordinário. Essa
modalidade fica fora do limite de
despesas (por isso não interfere
no bloqueio), mas dentro da meta
fiscal (contribuindo para a neces-
sidade do contingenciamento).

Cada R$ 1 de subsídio ao pre-
ço do diesel custa cerca de R$ 5
bilhões ao mês. O governo já tem
os dados para incorporar o impac-
to das subvenções contabilizadas
pelas distribuidoras, mas a ideia é
estimar e também incluir nas pre-
visões o valor necessário para

bancar a medida até o fim do pra-
zo fixado atualmente, que vai até
meados de outubro.

O procedimento habitual, se-
gundo Moretti, seria aguardar o
pedido formal de crédito extra-
ordinário, feito após a prestação
das informações pelas distribui-
doras, mas isso levaria a um vai-
vém no Orçamento que a equipe
econômica prefere evitar. Segun-
do ele, é possível estimar o cus-
to restante a partir dos dados já
observados.

Com isso, o governo não
deve fazer nenhuma liberação sig-
nificativa de recursos.

Os números finais da revisão
do Orçamento de 2026 serão di-
vulgados nesta quinta-feira (24),
prazo legal para a publicação do
relatório de avaliação de receitas
e despesas do quarto bimestre. Já
o detalhamento das áreas atingi-
das pela contenção é feito no de-
creto de programação orçamentá-
ria, a ser publicado até 30 de se-
tembro.

O novo arcabouço fiscal de-
termina que o governo observe
duas regras: um limite de gastos e
uma meta de resultado primário
(verificada a partir da diferença
entre receitas e despesas, descon-
tado o serviço da dívida pública).

Ao longo do ano, conforme
mudam as projeções para ativida-
de econômica, inflação ou das
próprias necessidades dos minis-
térios para honrar despesas obri-
gatórias, o governo pode preci-
sar fazer ajustes para garantir o
cumprimento das duas regras.

Se o cenário é de aumento das
despesas obrigatórias, é necessá-
rio fazer um bloqueio.

Se as estimativas apontam
uma perda de arrecadação, o ins-
trumento adequado é o contin-
genciamento. (Folhapress)

O corregedor nacional de
Justiça, Benedito Gonçalves,
determinou na quarta-feira (23)
o cancelamento de precatóri-
os de usinas do setor sucroal-
cooleiro que negociaram os
créditos com o Banco Master.
Os títulos são avaliados em R$
4,7 bilhões.

A medida foi motivada por
uma ação da Advocacia-Geral
da União (AGU) para cancelar
decisões do Tribunal Regional
Federal (TRF) da 1ª Região, se-
diado em Brasília, que determi-
naram o depósito do valor de 16
precatórios em uma conta judi-
cial, sem o trânsito em julgado
dos processos que reconhece-
ram a dívida da União.

Na decisão, Benedito Gon-
çalves afirmou que o CNJ já de-
terminou o cancelamento e o pa-
gamento de diversos precatóri-
os expedidos sem o trânsito em
julgado pelos tribunais regio-
nais federais.

"Mais de um ano depois da
ordem de cancelamento, esses
requisitórios continuam regis-
trados como precatórios blo-
queados, com R$ 4,7 bilhões
mantidos em contas judiciais",
afirmou o corregedor.

O caso dos precatórios bili-
onários do Master veio à tona
após uma reportagem do portal
Metrópoles revelar a existência
de um contrato de R$ 427 mi-
lhões entre o Master e escritó-
rio da advogada Camilla Ramos,

CNJ cancela R$ 4,7 bi
em precatórios

ligados ao Master
esposa do desembargador
Newton Ramos, do TRF1. O va-
lor seria pago em caso de su-
cesso nas causas referentes ao
setor sucroalcooleiro.

O contrato foi encontrado
pela Polícia Federal (PF) no ce-
lular do ex-banqueiro Daniel
Vorcaro.

Em nota divulgada à impren-
sa, o escritório Queiroga, Viei-
ra, Queiroz e Ramos declarou
que possui contrato formal com
o Master para atuar nos proces-
sos que envolvem precatórios,
mas não recebeu qualquer pa-
gamento "a título de pró-labore
ou de êxito".

"O escritório esclarece tam-
bém que a taxa de êxito acorda-
da com o banco para atuação
nos casos de processos envol-
vendo precatórios foi de 5%,
patamar inferior ao previsto no
CPC e no estatuto da OAB",
completou.

O acesso da PF ao celular
de Vorcaro também revelou que
assessores do ex-banqueiro ci-
taram que a advogada e o de-
sembargador seriam da "Tur-
ma do KN", em referência ao
ministro Kássio Nunes Mar-
ques, do Supremo Tribunal Fe-
deral (STF).

Após a divulgação das con-
versas, o ministro declarou que
nunca trocou mensagens com
Vorcaro nem autorizou nin-
guém a falar em seu nome.
(Agência Brasil)
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B.SEC COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO 
CNPJ/MF: 03.767.538/0001-14 - NIRE: 35.300.177.401

Edital de Convocação da Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 194ª 
e 195ª Séries da 1ª Emissão de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da B.SEC Companhia de Securitização
Ficam convocados os senhores titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 194ª e 195ª  Séries da 1ª 
Emissão da B.SEC Companhia de Securitização (“Titulares dos CRI”, “CRI” e “Securitizadora”, respectivamente), 
nos termos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários 194ª e 195ª Séries da 1ª Emissão de Certifi cados de 
Recebíveis Imobiliários da Securitizadora (“Termo de Securitização”), a reunirem-se em 1ª convocação para a As-
sembleia Geral dos Titulares dos CRI ( “AEI”), no dia 14 de outubro de 2026 às 10:30 horas, e caso não atingi-
do quórum de instalação em 1ª convocação, fi cam convocados a reunirem-se em 2ª convocação para a AEI, no dia 
26 de outubro de 2026 às 10:30 horas, ambas de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Micro-
soft Teams (“link”), nos termos da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), coor-
denada pela Securitizadora, a fi m de deliberar sobre aprovação das demonstrações fi nanceiras do Patrimônio Sepa-
rado dos CRI, apresentadas pela Securitizadora, acompanhadas do relatório dos auditores independentes registra-
dos na CVM, referente aos exercícios sociais fi ndos em 2025 nos termos da Resolução CVM 60, documentos estes 
disponíveis no website da Securitizadora. Conforme Art. 25, parágrafo 2º da Resolução CVM 60, as demonstrações 
fi nanceiras cujo relatório de auditoria não contiver opinião modifi cada podem ser consideradas automaticamente 
aprovadas caso a assembleia não seja instalada em virtude do não comparecimento dos Titulares dos CRI. Será ad-
mitido o uso da instrução de voto à distância, sendo que o modelo do “voto” está disponível no site da Securitiza-
dora e deve ser encaminhado em até 2 (dois) dias úteis antes da realização da assembleia. Para que recebam o link de 
acesso, disponibilizado pela Securitizadora, e a ser acessada com câmera, os Titulares dos CRI deverão encaminhar os 
documentos de representatividade descritos a seguir, preferencialmente, em até 2 (dois) dias úteis antes da AGT, tan-
to para a Securitizadora, quanto para o Agente Fiduciário, nos seguintes e-mails: olassembleias-bsec@btgpactual.com 
e af.assembleias@oliveiratrust.com.br. Os documentos necessários para Titulares dos CRI pessoa física são: cópia do 
documento de identidade do titular do CRI, ou caso representado por procurador, cópia digitalizada da respectiva 
procuração: (i) com fi rma reconhecida, abono bancário ou, na ausência destes: (ii) acompanhada de cópia digitali-
zada dos documentos de identidade dos Titulares dos CRI e do outorgado. Os documentos necessários para Titula-
res dos CRI pessoa jurídica são: a) cópia autenticada e digitalizada do estatuto, contrato social ou documento equi-
valente, acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Titular do CRI e; b) cópia 
digitalizada de documento de identidade do representante legal; ou, caso representado por procurador, cópia digi-
talizada da respectiva procuração (i) com fi rma reconhecida, abono bancário ou, na ausência destes: (ii) acompa-
nhada de cópia digitalizada dos documentos dos outorgantes da procuração e do outorgado.

São Paulo, 23 de setembro de 2026
B.SEC COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

B.SEC COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO 
CNPJ/MF: 03.767.538/0001-14 - NIRE: 35.300.177.401

Edital de Convocação da Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 240ª 
e 241ª Séries da 1ª Emissão de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da B.SEC Companhia de Securitização
Ficam convocados os senhores titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 240ª e 241ª  Séries da 1ª 
Emissão da B.SEC Companhia de Securitização (“Titulares dos CRI”, “CRI” e “Securitizadora”, respectivamente), 
nos termos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários 240ª e 241ª Séries da 1ª Emissão de Certifi cados de 
Recebíveis Imobiliários da Securitizadora (“Termo de Securitização”), a reunirem-se em 1ª convocação para a As-
sembleia Geral dos Titulares dos CRI ( “AEI”), no dia 14 de outubro de 2026 às 11:30 horas, e caso não atingi-
do quórum de instalação em 1ª convocação, fi cam convocados a reunirem-se em 2ª convocação para a AEI, no dia 
26 de outubro de 2026 às 11:30 horas, ambas de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Micro-
soft Teams (“link”), nos termos da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), coor-
denada pela Securitizadora, a fi m de deliberar sobre aprovação das demonstrações fi nanceiras do Patrimônio Sepa-
rado dos CRI, apresentadas pela Securitizadora, acompanhadas do relatório dos auditores independentes registra-
dos na CVM, referente aos exercícios sociais fi ndos em 2025 nos termos da Resolução CVM 60, documentos estes 
disponíveis no website da Securitizadora. Conforme Art. 25, parágrafo 2º da Resolução CVM 60, as demonstrações 
fi nanceiras cujo relatório de auditoria não contiver opinião modifi cada podem ser consideradas automaticamente 
aprovadas caso a assembleia não seja instalada em virtude do não comparecimento dos Titulares dos CRI. Será ad-
mitido o uso da instrução de voto à distância, sendo que o modelo do “voto” está disponível no site da Securitiza-
dora e deve ser encaminhado em até 2 (dois) dias úteis antes da realização da assembleia. Para que recebam o link 
de acesso, disponibilizado pela Securitizadora, e a ser acessada com câmera, os Titulares dos CRI deverão encaminhar 
os documentos de representatividade descritos a seguir, preferencialmente, em até 2 (dois) dias úteis antes da AGT, tan-
to para a Securitizadora, quanto para o Agente Fiduciário, nos seguintes e-mails: olassembleias-bsec@btgpactual.com e 
af.assembleias@oliveiratrust.com.br. Os documentos necessários para Titulares dos CRI pessoa física são: cópia do 
documento de identidade do titular do CRI, ou caso representado por procurador, cópia digitalizada da respectiva 
procuração: (i) com fi rma reconhecida, abono bancário ou, na ausência destes: (ii) acompanhada de cópia digitali-
zada dos documentos de identidade dos Titulares dos CRI e do outorgado. Os documentos necessários para Titula-
res dos CRI pessoa jurídica são: a) cópia autenticada e digitalizada do estatuto, contrato social ou documento equi-
valente, acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Titular do CRI e; b) cópia 
digitalizada de documento de identidade do representante legal; ou, caso representado por procurador, cópia digi-
talizada da respectiva procuração (i) com fi rma reconhecida, abono bancário ou, na ausência destes: (ii) acompa-
nhada de cópia digitalizada dos documentos dos outorgantes da procuração e do outorgado.

São Paulo, 23 de setembro de 2026
B.SEC COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

B.SEC COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO 
CNPJ/MF: 03.767.538/0001-14 - NIRE: 35.300.177.401

Edital de Convocação da Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 300ª 
e 301ª Séries da 1ª Emissão de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da B.SEC Companhia de Securitização
Ficam convocados os senhores titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 300ª e 301ª Séries da 1ª Emis-
são da B.SEC Companhia de Securitização (“Titulares dos CRI”, “CRI” e “Securitizadora”, respectivamente), nos ter-
mos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários 300ª e 301ª Séries da 1ª Emissão de Certifi cados de Recebí-
veis Imobiliários da Securitizadora (“Termo de Securitização”), a reunirem-se em 1ª convocação para a Assembleia 
Geral dos Titulares dos CRI ( “AEI”), no dia 14 de outubro de 2026 às 14:30 horas, e caso não atingido quórum 
de instalação em 1ª convocação, fi cam convocados a reunirem-se em 2ª convocação para a AEI, no dia 26 de outu-
bro de 2026 às 14:30 horas, ambas de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams 
(“link”), nos termos da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), coordenada pela 
Securitizadora, a fi m de deliberar sobre aprovação das demonstrações fi nanceiras do Patrimônio Separado dos CRI, 
apresentadas pela Securitizadora, acompanhadas do relatório dos auditores independentes registrados na CVM, re-
ferente aos exercícios sociais fi ndos em março de 2026 nos termos da Resolução CVM 60, documentos estes dis-
poníveis no website da Securitizadora. Conforme Art. 25, parágrafo 2º da Resolução CVM 60, as demonstrações fi -
nanceiras cujo relatório de auditoria não contiver opinião modifi cada podem ser consideradas automaticamente 
aprovadas caso a assembleia não seja instalada em virtude do não comparecimento dos Titulares dos CRI. Será ad-
mitido o uso da instrução de voto à distância, sendo que o modelo do “voto” está disponível no site da Securitizado-
ra e deve ser encaminhado em até 2 (dois) dias úteis antes da realização da assembleia. Para que recebam o link de 
acesso, disponibilizado pela Securitizadora, e a ser acessada com câmera, os Titulares dos CRI deverão encaminhar 
os documentos de representatividade descritos a seguir, preferencialmente, em até 2 (dois) dias úteis antes da AGT, tan-
to para a Securitizadora, quanto para o Agente Fiduciário, nos seguintes e-mails: olassembleias-bsec@btgpactual.com e 
af.assembleias@oliveiratrust.com.br. Os documentos necessários para Titulares dos CRI pessoa física são: cópia do 
documento de identidade do titular do CRI, ou caso representado por procurador, cópia digitalizada da respectiva 
procuração: (i) com fi rma reconhecida, abono bancário ou, na ausência destes: (ii) acompanhada de cópia digitaliza-
da dos documentos de identidade dos Titulares dos CRI e do outorgado. Os documentos necessários para Titulares 
dos CRI pessoa jurídica são: a) cópia autenticada e digitalizada do estatuto, contrato social ou documento equivalen-
te, acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Titular do CRI e; b) cópia digitali-
zada de documento de identidade do representante legal; ou, caso representado por procurador, cópia digitalizada 
da respectiva procuração (i) com fi rma reconhecida, abono bancário ou, na ausência destes: (ii) acompanhada de có-
pia digitalizada dos documentos dos outorgantes da procuração e do outorgado.

São Paulo, 23 de setembro de 2026
B.SEC COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

B.SEC COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ/MF: 03.767.538/0001-14 - NIRE: 35.300.177.401

Edital de Convocação da Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis 
Imobiliários da 361ª e 362ª Séries da 1ª Emissão de Certifi cados de Recebíveis 

Imobiliários da B.SEC Companhia de Securitização
Ficam convocados os senhores titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 361ª e 362ª Séries da 1ª Emis-
são da B.SEC Companhia de Securitização (“Titulares dos CRI”, “CRI” e “Securitizadora”, respectivamente), nos ter-
mos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários 361ª e 362ª Séries da 1ª Emissão de Certifi cados de Recebí-
veis Imobiliários da Securitizadora (“Termo de Securitização”), a reunirem-se em 1ª convocação para a Assembleia 
Geral dos Titulares dos CRI (“AEI”), no dia 14 de outubro de 2026 às 15:00 horas, e caso não atingido quórum 
de instalação em 1ª convocação, fi cam convocados a reunirem-se em 2ª convocação para a AEI, no dia 26 de ou-
tubro de 2026 às 15:00 horas, ambas de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams 
(“link”), nos termos da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), coordenada pela 
Securitizadora, a fi m de deliberar sobre aprovação das demonstrações fi nanceiras do Patrimônio Separado dos CRI, 
apresentadas pela Securitizadora, acompanhadas do relatório dos auditores independentes registrados na CVM, re-
ferente aos exercícios sociais fi ndos em março de 2026 nos termos da Resolução CVM 60, documentos estes dis-
poníveis no website da Securitizadora. Conforme Art. 25, parágrafo 2º da Resolução CVM 60, as demonstrações fi -
nanceiras cujo relatório de auditoria não contiver opinião modifi cada podem ser consideradas automaticamente 
aprovadas caso a assembleia não seja instalada em virtude do não comparecimento dos Titulares dos CRI. Será admi-
tido o uso da instrução de voto à distância, sendo que o modelo do “voto” está disponível no site da Securitizadora e 
deve ser encaminhado em até 2 (dois) dias úteis antes da realização da assembleia. Para que recebam o link de aces-
so, disponibilizado pela Securitizadora, e a ser acessada com câmera, os Titulares dos CRI deverão encaminhar os do-
cumentos de representatividade descritos a seguir, preferencialmente, em até 2 (dois) dias úteis antes da AGT, tanto 
para a Securitizadora, quanto para o Agente Fiduciário, nos seguintes e-mails: olassembleias-bsec@btgpactual.com e 
af.assembleias@oliveiratrust.com.br. Os documentos necessários para Titulares dos CRI pessoa física são: cópia do 
documento de identidade do titular do CRI, ou caso representado por procurador, cópia digitalizada da respectiva 
procuração: (i) com fi rma reconhecida, abono bancário ou, na ausência destes: (ii) acompanhada de cópia digitali-
zada dos documentos de identidade dos Titulares dos CRI e do outorgado. Os documentos necessários para Titula-
res dos CRI pessoa jurídica são: a) cópia autenticada e digitalizada do estatuto, contrato social ou documento equi-
valente, acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Titular do CRI e; b) cópia 
digitalizada de documento de identidade do representante legal; ou, caso representado por procurador, cópia digi-
talizada da respectiva procuração (i) com fi rma reconhecida, abono bancário ou, na ausência destes: (ii) acompa-
nhada de cópia digitalizada dos documentos dos outorgantes da procuração e do outorgado. 

São Paulo, 23 de setembro de 2026
B.SEC COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

B.SEC COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO 
CNPJ/MF: 03.767.538/0001-14 - NIRE: 35.300.177.401

Edital de Convocação da Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 369ª 
e 370ª Séries da 1ª Emissão de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da B.SEC Companhia de Securitização
Ficam convocados os senhores titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 369ª e 370ª  Séries da 1ª 
Emissão da B.SEC Companhia de Securitização (“Titulares dos CRI”, “CRI” e “Securitizadora”, respectivamente), 
nos termos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários 369ª e 370ª Séries da 1ª Emissão de Certifi cados de 
Recebíveis Imobiliários da Securitizadora (“Termo de Securitização”), a reunirem-se em 1ª convocação para a As-
sembleia Geral dos Titulares dos CRI ( “AEI”), no dia 14 de outubro de 2026 às 15:30 horas, e caso não atingi-
do quórum de instalação em 1ª convocação, fi cam convocados a reunirem-se em 2ª convocação para a AEI, no dia 
26 de outubro de 2026 às 15:30 horas, ambas de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Micro-
soft Teams (“link”), nos termos da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), coor-
denada pela Securitizadora, a fi m de deliberar sobre aprovação das demonstrações fi nanceiras do Patrimônio Sepa-
rado dos CRI, apresentadas pela Securitizadora, acompanhadas do relatório dos auditores independentes registra-
dos na CVM, referente aos exercícios sociais fi ndos em 2025 nos termos da Resolução CVM 60, documentos estes 
disponíveis no website da Securitizadora. Conforme Art. 25, parágrafo 2º da Resolução CVM 60, as demonstrações 
fi nanceiras cujo relatório de auditoria não contiver opinião modifi cada podem ser consideradas automaticamente 
aprovadas caso a assembleia não seja instalada em virtude do não comparecimento dos Titulares dos CRI. Será ad-
mitido o uso da instrução de voto à distância, sendo que o modelo do “voto” está disponível no site da Securitiza-
dora e deve ser encaminhado em até 2 (dois) dias úteis antes da realização da assembleia. Para que recebam o link 
de acesso, disponibilizado pela Securitizadora, e a ser acessada com câmera, os Titulares dos CRI deverão encami-
nhar os documentos de representatividade descritos a seguir, preferencialmente, em até 2 (dois) dias úteis antes da AGT, 
tanto para a Securitizadora, quanto para o Agente Fiduciário, nos seguintes e-mails: olassembleias-bsec@btgpactual.com 
e af.assembleias@oliveiratrust.com.br. Os documentos necessários para Titulares dos CRI pessoa física são: cópia do 
documento de identidade do titular do CRI, ou caso representado por procurador, cópia digitalizada da respectiva 
procuração: (i) com fi rma reconhecida, abono bancário ou, na ausência destes: (ii) acompanhada de cópia digitali-
zada dos documentos de identidade dos Titulares dos CRI e do outorgado. Os documentos necessários para Titula-
res dos CRI pessoa jurídica são: a) cópia autenticada e digitalizada do estatuto, contrato social ou documento equi-
valente, acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Titular do CRI e; b) cópia 
digitalizada de documento de identidade do representante legal; ou, caso representado por procurador, cópia digi-
talizada da respectiva procuração (i) com fi rma reconhecida, abono bancário ou, na ausência destes: (ii) acompa-
nhada de cópia digitalizada dos documentos dos outorgantes da procuração e do outorgado.

São Paulo, 23 de setembro de 2026
B.SEC COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

B.SEC COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO 
CNPJ/MF: 03.767.538/0001-14 - NIRE: 35.300.177.401

Edital de Convocação da Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de 
Recebíveis Imobiliários da 199ª e 200ª Séries da 1ª Emissão de Certifi cados de 

Recebíveis Imobiliários da B.SEC Companhia de Securitização
Ficam convocados os senhores titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 199ª e 200ª  Séries da 1ª 
Emissão da B.SEC Companhia de Securitização (“Titulares dos CRI”, “CRI” e “Securitizadora”, respectivamente), nos 
termos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários 199ª e 200ª Séries da 1ª Emissão de Certifi cados de 
Recebíveis Imobiliários da Securitizadora (“Termo de Securitização”), a reunirem-se em 1ª convocação para a 
Assembleia Geral dos Titulares dos CRI ( “AEI”), no dia 14 de outubro de 2026 às 11:00 horas, e caso não atingido 
quórum de instalação em 1ª convocação, fi cam convocados a reunirem-se em 2ª convocação para a AEI, no dia 26 de 
outubro de 2026 às 11:00 horas, ambas de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams 
(“link”), nos termos da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), coordenada pela 
Securitizadora, a fi m de deliberar sobre aprovação das demonstrações fi nanceiras do Patrimônio Separado dos CRI, 
apresentadas pela Securitizadora, acompanhadas do relatório dos auditores independentes registrados na CVM, 
referente aos exercícios sociais fi ndos em 2025 nos termos da Resolução CVM 60, documentos estes disponíveis no 
website da Securitizadora. Conforme Art. 25, parágrafo 2º da Resolução CVM 60, as demonstrações fi nanceiras cujo 
relatório de auditoria não contiver opinião modifi cada podem ser consideradas automaticamente aprovadas caso a 
assembleia não seja instalada em virtude do não comparecimento dos Titulares dos CRI. Será admitido o uso da 
instrução de voto à distância, sendo que o modelo do “voto” está disponível no site da Securitizadora e deve ser 
encaminhado em até 2 (dois) dias úteis antes da realização da assembleia. Para que recebam o link de acesso, 
disponibilizado pela Securitizadora, e a ser acessada com câmera, os Titulares dos CRI deverão encaminhar os 
documentos de representatividade descritos a seguir, preferencialmente, em até 2 (dois) dias úteis antes da AGT, tanto 
para a Securitizadora, quanto para o Agente Fiduciário, nos seguintes e-mails: olassembleias-bsec@btgpactual.com e 
af.assembleias@oliveiratrust.com.br. Os documentos necessários para Titulares dos CRI pessoa física são: cópia do 
documento de identidade do titular do CRI, ou caso representado por procurador, cópia digitalizada da respectiva 
procuração: (i) com fi rma reconhecida, abono bancário ou, na ausência destes: (ii) acompanhada de cópia digitalizada 
dos documentos de identidade dos Titulares dos CRI e do outorgado. Os documentos necessários para Titulares dos CRI 
pessoa jurídica são: a) cópia autenticada e digitalizada do estatuto, contrato social ou documento equivalente, 
acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Titular do CRI e; b) cópia digitalizada 
de documento de identidade do representante legal; ou, caso representado por procurador, cópia digitalizada da 
respectiva procuração (i) com fi rma reconhecida, abono bancário ou, na ausência destes: (ii) acompanhada de cópia 
digitalizada dos documentos dos outorgantes da procuração e do outorgado.

São Paulo, 23 de setembro de 2026
B.SEC COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

B.SEC COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO 
CNPJ/MF: 03.767.538/0001-14 - NIRE: 35.300.177.401

Edital de Convocação da Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de 
Recebíveis Imobiliários da 374ª Série da 1ª Emissão de Certifi cados de 

Recebíveis Imobiliários da B.SEC Companhia de Securitização
Ficam convocados os senhores titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 374ª Série da 1ª Emissão da 
B.SEC Companhia de Securitização (“Titulares dos CRI”, “CRI” e “Securitizadora”, respectivamente), nos termos do 
Termo de Securitização de Créditos Imobiliários 374ª Série da 1ª Emissão de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários 
da Securitizadora (“Termo de Securitização”), a reunirem-se em 1ª convocação para a Assembleia Geral dos Titulares 
dos CRI ( “AEI”), no dia 14 de outubro de 2026 às 10:00 horas, e caso não atingido quórum de instalação em 1ª 
convocação, fi cam convocados a reunirem-se em 2ª convocação para a AEI, no dia 26 de outubro de 2026 às 10:00 
horas, ambas de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams (“link”), nos termos da 
Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), coordenada pela Securitizadora, a fi m de 
deliberar sobre aprovação das demonstrações fi nanceiras do Patrimônio Separado dos CRI, apresentadas pela 
Securitizadora, acompanhadas do relatório dos auditores independentes registrados na CVM, referente aos 
exercícios sociais fi ndos em 2025 nos termos da Resolução CVM 60, documentos estes disponíveis no website da 
Securitizadora. Conforme Art. 25, parágrafo 2º da Resolução CVM 60, as demonstrações fi nanceiras cujo relatório de 
auditoria não contiver opinião modifi cada podem ser consideradas automaticamente aprovadas caso a assembleia 
não seja instalada em virtude do não comparecimento dos Titulares dos CRI. Será admitido o uso da instrução de 
voto à distância, sendo que o modelo do “voto” está disponível no site da Securitizadora e deve ser encaminhado 
em até 2 (dois) dias úteis antes da realização da assembleia. Para que recebam o link de acesso, disponibilizado pela 
Securitizadora, e a ser acessada com câmera, os Titulares dos CRI deverão encaminhar os documentos de 
representatividade descritos a seguir, preferencialmente, em até 2 (dois) dias úteis antes da AGT, tanto para a 
Securitizadora, quanto para o Agente Fiduciário, nos seguintes e-mails: olassembleias-bsec@btgpactual.com e 
af.assembleias@oliveiratrust.com.br. Os documentos necessários para Titulares dos CRI pessoa física são: cópia do 
documento de identidade do titular do CRI, ou caso representado por procurador, cópia digitalizada da respectiva 
procuração: (i) com fi rma reconhecida, abono bancário ou, na ausência destes: (ii) acompanhada de cópia 
digitalizada dos documentos de identidade dos Titulares dos CRI e do outorgado. Os documentos necessários para 
Titulares dos CRI pessoa jurídica são: a) cópia autenticada e digitalizada do estatuto, contrato social ou documento 
equivalente, acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Titular do CRI e; b) 
cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; ou, caso representado por procurador, cópia 
digitalizada da respectiva procuração (i) com fi rma reconhecida, abono bancário ou, na ausência destes: (ii) 
acompanhada de cópia digitalizada dos documentos dos outorgantes da procuração e do outorgado.

São Paulo, 23 de setembro de 2026
B.SEC COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

FLORA PRODUTOS DE HIGIENE E LIMPEZA S.A.
CNPJ 08.505.736/0001-23 - Companhia Fechada

AVISO AOS DEBENTURISTAS
A Flora Produtos de Higiene e Limpeza S.A., sociedade por ações, sem registro de companhia aberta perante a Co-
missão de Valores Mobiliários (“CVM”), em fase operacional, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 
na Rua Lemos Monteiro, nº 120, 20º andar, Butantã, CEP 05.501-050, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica 
do Ministério da Fazenda (“CNPJ/MF”) sob o nº 08.505.736/0001-23 (“Companhia”), vem, por meio deste aviso aos 
debenturistas (“Aviso”), comunicar ao Agente Fiduciário (conforme definido abaixo) e aos titulares das debêntures 
emitidas no âmbito da 4ª (quarta) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie quirogra-
fária, com garantia adicional fidejussória, em série única, para distribuição pública, da Companhia (“Debenturistas”, 
“Debêntures” e “Emissão”, respectivamente), nos termos do “Instrumento Particular de Escritura da 4ª (Quarta) Emis-
são de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, com Garantia Adicional Fidejussória, em 
Série Única, para Distribuição Pública, da Flora Produtos de Higiene e Limpeza S.A.”, celebrado em 4 de julho de 2024, 
entre a Companhia, a Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., inscrita no CNPJ/MF sob o 
nº 36.113.876/0001-91 (“Agente Fiduciário”), e, na qualidade de fiadora, a J&F INVESTIMENTOS S.A., inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº 00.350.763/0001-62 (“J&F” e “Escritura de Emissão”, respectivamente), a respeito da proposta para 
aquisição facultativa, pela Companhia, das Debêntures, conforme previsto na Cláusula 7.4.1 da Escritura de Emissão 
(“Oferta de Aquisição Facultativa”), nos termos da Resolução da CVM nº 77, de 29 de março de 2022 (“Resolução CVM 
77”) e demais regulamentações aplicáveis. A Oferta de Aquisição Facultativa foi aprovada em reunião do Conselho 
de Administração da Companhia realizada em 21 de setembro de 2026. A Companhia pretende adquirir a totali-
dade das Debêntures em circulação, correspondente a 400.000 (quatrocentas mil) Debêntures. O preço a ser pago 
pela Companhia em relação a cada uma das Debêntures no âmbito da Oferta de Aquisição Facultativa corresponderá 
ao Valor Nominal Unitário das Debêntures, conforme definido na Escritura de Emissão, acrescido da Remuneração, 
conforme definida na Escritura de Emissão, calculada pro rata temporis desde a Data de Pagamento da Remuneração 
imediatamente anterior, inclusive, até 2 de outubro de 2026, exclusive (“Preço de Aquisição” e “Data de Liquida-
ção”, respectivamente). A Aquisição Facultativa ora divulgada será realizada por meio de operações no mercado de 
valores mobiliários no qual seja admitida à negociação, isto é, por meio do sistema de negociação da B3 S.A. - Brasil, 
Bolsa, Balcão, nos termos do art. 15, I, da Resolução CVM 77. A Companhia se compromete a informar a aquisição das 
Debêntures no relatório da administração e nas demonstrações financeiras, nos termos do artigo 16 da Resolução CVM 
77 e da Cláusula 7.4.1 da Escritura de Emissão. A Companhia realizará comunicação individual aos Debenturistas sobre 
a Oferta de Aquisição Facultativa, com envio de cópia ao Agente Fiduciário. A Companhia poderá revogar a Oferta de 
Aquisição Facultativa até a Data de Liquidação, comprometendo-se a informar os Debenturistas caso isso ocorra. Este 
Aviso será publicado no jornal “O Dia”, com disponibilização simultânea de seu conteúdo na página da Companhia na 
rede mundial de computadores, no endereço https://flora.com.br/ri, com cópia ao Agente Fiduciário e à B3 na data 
de sua publicação, nos termos da Cláusula 6.20.1 da Escritura de Emissão. Na data deste Aviso, a Companhia declara 
que não há informação relevante não divulgada ao Agente Fiduciário e aos Debenturistas capaz de afetar a decisão de 
alienação das Debêntures. A Oferta de Aquisição Facultativa assegura tratamento equitativo a todos os Debenturis-
tas. Quaisquer dúvidas ou esclarecimentos adicionais poderão ser encaminhados à Companhia por meio dos seguintes 
endereços de correio eletrônico: carolina.borrelli@flora.com.br e camila.almeida@flora.com.br. Para referência, 
salvo se indicado de forma diversa neste Aviso, os termos iniciados em letras maiúsculas aqui utilizados e não defini-
dos terão os significados que lhes são atribuídos na Escritura de Emissão.

São Paulo, 23 de setembro de 2026.
Flora Produtos de Higiene e Limpeza S.A.

EDITAL DE INTIMAÇÃO, EXPEDIDO COM PRAZO DE 20 DIAS NO
PROCESSO Nº 0004894-70.2025.8.26.0704. O(A) MM. Juiz(a) de
Direito da UPJ da 1ª a 3ª Varas Cíveis - Regional XV - Butantã,
Estado de São Paulo, Dr(a). TAIS HELENA FIORINI BARBOSA, na 
forma da lei, Faz saber a Adriana Ribeiro Dias CPF 359.649.258-04,
que José Alberto dos Santos requereu o cumprimento da sentença, 
para receber a quantia de R$ 25.627,17 (dez/2025). Estando a
executada em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 15
dias, a fluir do prazo supra, pague o débito, atualizado e acrescido 
das importâncias de direito e demais cominações legais, sob pena 
de multa e honorários advocatícios de 10%, sobre o valor total da
dívida (art. 523, §1º do CPC), iniciando-se o prazo de 15 dias para
que, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente
impugnação (art. 525 do CPC). Será o edital, afixado e publicado na 
forma da Lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São
Paulo, aos 03 de setembro de 2026.                                              |  

EDITAL DE CITAÇÃO, EXPEDIDO COM PRAZO DE 20 
DIAS, NO PROCESSO Nº 4012766-03.2026.8.26.0100. O(A)
MM. Juiz(a) de Direito da UPJ da 26ª a 30ª Varas Cíveis - Foro
Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). FLAVIA POYARES 
MIRANDA, na forma da lei, FAZ SABER a Fernando Palla
Loeb CPF 253.923.648-02, que Condomínio Edifício Giulia
ajuizou ação comum para cobrança de R$ 25.821,36 (jan/26), 
referente à cota parte nas despesas condominiais sobre o 
apto 51 do condomínio autor, devidamente corrigido e 
acrescido das custas e despesas processuais, e honorários 
advocatícios. Estando o réu em lugar incerto, expede-se edital
de citação, para em 15 dias, a fluir do prazo supra, contestar a
ação, sob pena de serem aceitos os fatos, nomeando-se
curador especial em caso de revelia. Será o edital, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Paulo, aos 10 de setembro de 2026.         |  

CBR 109 Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ 39.879.105/0001-06 - NIRE 35236589899

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 18.09.2026, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade da Sócia. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira de Car-
valho Corti, Secretário: Diogo Retti Fernandes. Deliberações. A sócia aprova por unanimidade, reduzir o capital 
social, por revelar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 13.636.538,00 para 
R$ 12.636.538,00, autorizar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste 
extrato, na forma da Lei, para os devidos fins. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

CBR 081 Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ 33.789.444/0001-07 - NIRE 35235541795

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 18.09.2026, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade da Sócia. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira de Carvalho 
Corti, Secretário: Diogo Retti Fernandes. Deliberações. A sócia aprova por unanimidade, reduzir o capital social, por reve-
lar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 83.667.471,00 para R$ 79.667.471,00, autori-
zar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste extrato, na forma da Lei, para os 
devidos fi ns. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

EDITAL DE INTIMAÇÃO DOS DEVEDORES FIDUCIANTES
MARIA ESTELA DE MENDONÇA VIANNA

RG nº 53.282.918-9-SSP/SP, CPF/MF nº 493.284.171-04
ROBERTO DE AZEVEDO VIANNA 

RG nº 143601702-SSP/SP, CPF/MF nº 151.349.398-10

-

-

-
DONÇA VIANNA,  RG nº 53.282.918-9-SSP/SP, CPF/MF nº 493.284.171-
04; e, ROBERTO DE AZEVEDO VIANNA, RG nº 143601702-SSP/SP, CPF/

FICAM 
ELES INTIMADOS A COMPARECEREM

-

04/08/2026, o

151 NO BLOCO B RESIDENCIAL GOLDEN GROVE

-

-

-
-
-

-

-
-

-

Frec Empreendimentos Imobiliários Ltda
CNPJ/MF N° 04.409.590/0001-61 - NIRE Nº 35.2.1689324-0

Ata da Reunião dos Sócios Quotistas realizada em 23/09/2026
Data: 23/09/2026. Horário: 10:00 horas. Local: na sede social, localizada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida 
Presidente Juscelino Kubitschek, 1.600 - 6º andar - Sala 03 - Vila Nova Conceição - CEP 04543-000. Presença: sócios quotistas 
representando a totalidade do capital social. Mesa: Eduardo de Souza Ramos - Presidente, Renata Lane de Souza Ramos - Secretária. 
Deliberações tomadas por Unanimidade: Tendo em vista estar o capital social excessivo em relação aos objetivos sociais da sociedade, 
os sócios quotistas decidem reduzi-lo, como de fato reduzido fica, no montante de R$ 6.073.130,00, com o consequente cancelamento 
de 6.073.130 quotas, com valor nominal de R$ 1,00, passando o capital social dos atuais R$ 120.067.000,00 dividido em 120.067.000 
quotas de valor nominal de R$ 1,00 cada uma para R$ 113.993.870,00, dividido em 113.993.870 quotas, de valor nominal de R$ 1,00 
cada uma. Lida e aprovada, vai esta assinada por todos os presentes. São Paulo, 23 de setembro de 2026. Mesa: Eduardo de Souza 
Ramos - Presidente, Renata Lane de Souza Ramos - Secretária. Sócios Quotistas: Frec Participações S.A. e Renata Lane de Souza Ramos.

GM Estética Avançada Ltda.
CNPJ/MF 46.193.352/0001-01 - NIRE 35239016849
Edital de Convocação para Reunião de Sócios

Em cumprimento ao disposto na Lei 10.406, de 10/01/2002: ficam convocadas as senhoras sócias da sociedade GM Estética
Avançada Ltda., inscrita no CNPJ sob o nº 46.193.352/0001-01, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na
Alameda Campinas, nº 579, 11º andar, conjunto 111, Jardim Paulista, CEP 01404-100, para comparecerem à Reunião de Sócios a
ser realizada em 01 de outubro de 2026, às 10h00 em primeira chamada e às 10h30 em segunda chamada, na sede da Sociedade.
A reunião terá como ordem do dia deliberação e aprovação do relatório do liquidante. 

EDITAL
USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL (Art. 216-A da Lei Federal n9 6.015/73 ) 
JERSÉ RODRIGUES DA SILVA, 29 -

FAZ SABER -
-

9 JULIANA FERNAN-
DES EICHSTADT, 9

9 JOSUÉ FRAGA 
DA SILVA, 9

9

9 FELIPPE FREDERI-
CO EICHSTADT, 9

9 9 -
9

ROBERTO FREDERICO EICHSTADT, -
9 9 -

TATIANA DOTTI ROCHA, 
9 9

-
9

ARNO FREDERICO EICHSTADT NETO, 
9 9 9 

-
9 USUCAPIÃO EXTRA-

JUDICIAL do PRÉDIO e seu respectivo terreno, situado na Rua Salto 
Grande, n9 20-C, no 199 Subdistrito - Perdizes, medindo 18m., de fren-
te para a aludida rua, por 18m., do lado que divide com Alcemiro Put-
ti; de outro lado, 23,10m., onde divide com um córrego, encerrando a 
área de 199m2., terreno esse forma triangular, objeto da matrícula n9 
4.188, deste Serviço Registrai. 

9 9 -
-

9 9

"a advertência de que a não apresentação de impugnação no prazo 
previsto neste artigo implicará anuência ao pedido de reconhecimen-
to extrajudicial da usucapião"; Q "os 
terceiros eventualmente interessados poderão manifestar-se no pra-
zo de 15 dias após o decurso do prazo do edital publicado", 

INTIMADOS -
-
-

os quais 
poderão se manifestar em 15 ( quinze ) dias ÚTEIS contados da data da 
publicação deste Edital. 

-

São Paulo, 23 de setembro de 2026. 

TJ CONSULTORIA EMPRESARIAL E  PARTICIPAÇÕES LTDA
CNPJ 33.498.425/0001-21 - NIRE 35630338328

Ata de Resolução de Sócio Único - Realizada em 23/092026
Roberto Birmann Sirotsky, brasileiro, nascido em 15/02/1987, casado sob o regime de separação total de bens, 
empresário, inscrito no CPF sob o nº 017.318.320-44, portador do documento de identidade RG nº 2056985027, 
expedido pela SSP/RS, residente e domiciliado na Rua Prof. Artur Ramos, número 583, apartamento 51, CEP 
01454-011, Bairro Jardim Paulistano, São Paulo/SP; Na qualidade de único sócio da sociedade empresária limitada 
denominada TJ Consultoria Empresarial e Participações Ltda, inscrita no CNPJ sob o nº 33.498.425/0001-21, 
registrada na Junta Comercial do Estado de São Paulo (a “JUCESP”) sob o NIRE 35630338328, com sede na Rua 
Frederic Chopin, nº 240, apto. 51, Jardim Paulistano, São Paulo/SP, CEP 01454-030 (a “Sociedade”), por meio 
deste instrumento, atendendo à todas as formalidades legais, nos termos do artigo 1.072, § 3º da Lei 10.406/02  
(o “Código Civil”), bem como da IN DREI nº 81/2020; Resolve: Reduzir o capital social da Sociedade, por julgá-lo 
excessivo em relação ao objeto social, nos termos do artigo 1.082, inciso II, do Código Civil, de modo que o capital 
social passará de R$ R$ 694.110,00 (seiscentos e noventa e quatro mil e cento e dez reais) para R$ 220.303,00 
(duzentos e vinte mil, trezentos e três reais), mediante o cancelamento de 473.807 (quatrocentas e setenta e três 
mil, oitocentas e sete) quotas, no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, correspondentes a R$ 473.807,00 
(quatrocentos e setenta e três mil, oitocentos e sete reais). A restituição do capital social ao único sócio, no 
montante de R$ 473.807,00 (quatrocentos e setenta e três mil, oitocentos e sete reais), será realizada: (i) quanto a 
R$ 473.806,42 (quatrocentos e setenta e três mil, oitocentos e seis reais e quarenta e dois centavos), mediante a 
transferência de parte do ativo integrante do patrimônio da Sociedade, correspondente a 178.036 (cento e setenta 
e oito mil e trinta e seis) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, de emissão da Boutique Pool 
Intermediação e Serviços de Marketing S/A, sociedade anônima fechada, inscrita no CNPJ sob o nº 
31.391.925/0001-34, registrada na JUCESP sob o NIRE 35300560001, com sede na Rua Capitão Antônio Rosa,  
nº 409, bairro Jardim Paulistano, São Paulo/SP, CEP 01443-010; e (ii) quanto a R$ 0,58 (cinquenta e oito centavos), 
em moeda corrente nacional.Para os efeitos do § 1º, do art. 1.084 do Código Civil, o arquivamento da alteração 
contratual que concretizará a redução de capital social aqui aprovada dar-se-á no prazo de 90 (noventa) dias 
contados da publicação deste ato. São Paulo, 23 de setembro de 2026. Roberto Birmann Sirotsky

Tutelar Empreendimentos S.A.
CNPJ/MF nº 55.389.399/0001-36 - NIRE 35.300.376.536

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 22 de Setembro de 2026
Data, Hora e Local: Realizada no dia 22/09/2026, às 10h, na sede social da Companhia, localizada em SP/SP, na Rua
Machado Bittencourt, nº 361, conjunto 1305, Vila Clementino. Convocação e Presença: Dispensada publicação do 
edital de convocação, nos termos do § 4º do artigo 124 da Lei nº 6.404/76, tendo em vista a presença de acionistas 
representando a totalidade do capital social, conforme assinaturas ao final da presente ata. Composição da Mesa:
Presidente: Francisco José de Almeida Fernandes; Secretário: Marcos Paulo Campos Fernandes. Ordem do Dia:
Deliberar acerca: (i) da conversão da totalidade das ações ordinárias de emissão da Companhia classe “H” em ações
ordinárias classe “I”, com a consequente extinção da classe “H”; (ii) da redução do capital social da Sociedade, por ser 
excessivo, nos termos do artigo 173 da Lei nº 6.404/1976 (“LSA”), no valor de R$ 20.000.000,00, sem a alteração do
número de ações de emissão da Companhia, mediante a diminuição proporcional do valor nominal unitário das ações; 
(iii) do grupamento de ações de emissão da Companhia, à razão de 2 ações para 1 ação da mesma classe (“Grupamento”), 
nos termos do artigo 12 da LSA; e (iv) da consequente alteração do art. 5º do estatuto social da Companhia e da 
consolidação do estatuto social. Deliberações: Após o exame, discussão e votação da matéria constante da ordem do
dia, os acionistas deliberaram, por unanimidade e sem quaisquer restrições: (i) Aprovam os acionistas a conversão da 
totalidade das ações ordinárias de emissão da Companhia da classe “H” em ações ordinárias da classe “I”, passando as 
referidas ações a integrar a classe “I”, com a consequente extinção da classe “H”, sem alteração do número total de 
ações de emissão da Companhia ou do valor do capital social. (ii) Considerando que o capital social da Companhia é
atualmente excessivo em relação ao seu objeto, nos termos do art. 173 da LSA, aprovam os acionistas a redução do 
capital social no valor de R$ 20.000.000,00, passando dos atuais R$ 40.000.000,00 para R$ 20.000.000,00, sem
cancelamento ou qualquer alteração do número de ações de emissão da Companhia, efetivando-se a redução 
exclusivamente mediante a diminuição proporcional do valor nominal unitário das ações, que passa dos atuais R$ 1,00 
para R$ 0,50, por ação. (iii) Em razão da presente redução, os acionistas receberão, na proporção das ações de que são 
titulares, a quantia total de R$ 20.000.000,00. (iv) Nos termos do art. 174 da LSA, por importar em restituição de
valores aos acionistas, a presente redução de capital somente se tornará efetiva depois de transcorrido o prazo de 60
dias, contado da publicação desta ata. Decorrido o referido prazo sem oposição de credores, a presente ata deverá ser
arquivada perante a Junta Comercial competente e produzirá seus efeitos. (v) Aprovam, ainda, os acionistas o 
grupamento da totalidade das ações de emissão da Companhia, na proporção de 2 ações para 1 ação da mesma classe,
nos termos do artigo 12 da LSA, sem alteração do valor do capital social resultante da redução aprovada nos itens acima, 
o qual permanece em R$ 20.000.000,00, dividido em 20.000.000 de ações ordinárias nominativas, sem valor nominal,
totalmente subscritas e integralizadas, sendo 2.800.000 ações ordinárias classe “A”, 2.800.000 ações ordinárias classe
“B”, 2.800.000 ações ordinárias classe “C”, 2.800.000 ações ordinárias classe “D”, 2.800.000 ações ordinárias classe 
“E”, 1.600.000 ações ordinárias classe “F”, 1.600.000 ações ordinárias classe “G”, 2.800.000 ações ordinárias classe “I”,
passando as ações resultantes do Grupamento a não ter valor nominal. (vi) Tendo em vista que as ações de emissão da
Companhia não são admitidas à negociação em bolsa de valores ou em mercado de balcão organizado, os acionistas 
que, nas Classes “A”, “B”, “C”, “D”, “E” e “F”, eram titulares de 1 ação e que, em razão do Grupamento, deixam de deter 
ações de emissão da Companhia, terão o valor correspondente à fração remanescente disponível na sede da Companhia, 
pelo prazo legal. (vii) Em razão das aprovações acima, passa o caput do art. 5º do estatuto social da Companhia a
vigorar com a seguinte nova redação: “Artigo 5º - O capital social é de R$ 20.000.000,00, dividido em 20.000.000 de 
ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, totalmente subscritas e integralizadas, sendo 2.800.000 ações ordinárias
classe “A”, 2.800.000 ações ordinárias classe “B”, 2.800.000 ações ordinárias classe “C”, 2.800.000 ações ordinárias
classe “D”, 2.800.000 ações ordinárias classe “E”, 1.600.000 ações ordinárias classe “F”, 1.600.000 ações ordinárias
classe “G”, 2.800.000 ações ordinárias classe “I”.” (viii) Aprovam os acionistas autorizar a Diretoria da Companhia a
tomar todas as medidas necessárias para a implementação da redução do capital social e do Grupamento ora deliberados.
(ix) Por fim, resolvem os acionistas consolidar o estatuto social da Companhia. Encerramento: Nada mais havendo a
ser tratado. Mesa: Francisco José de Almeida Fernandes - Presidente da Mesa; Marcos Paulo Campos Fernandes - 
Secretário da Mesa. Acionistas presentes: Fernandes & Fernandes Administração Ltda. - p. Marcia Emilia Mendes 
Marino; SNGLR Incorporação e Participação Ltda. - p. Eduardo Defino Fernandes d’Almeida; Mota Nogueira
Administração e Participações Ltda. - p. Katia Mota Nogueira; Campos & Fernandes Administração e Participações
Ltda. - p. Marcos Paulo Campos Fernandes; Palhagões Patrimonial e Participações S.A. - p. Luiz Carlos Dias Fernandes;
Prolar Administração e Participações Ltda. - p. Manuel Pereira Fernandes; Graça Fernandes; Marcelo Teixeira
Mendes; Katia Mota Nogueira; Cecília Teixeira Mendes; Luciana Teixeira Mendes; Bruno Nogueira; Tainá Nogueira 
Meyer; Michele Gláucia de Amorim da Fonseca; Allan Robert de Amorim da Fonseca.

EDITAL DE LEILÃO DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA - 1º LEILÃO: 19 de outubro de 2026 às 11h, com encerramento
às 11h15 - 2º LEILÃO: 22 de outubro de 2026 às 11h, com encerramento às 11h15 - Renato Morais Faro, Leiloeiro
Oficial, JUCESP nº 431, com escritório na Rua Princesa Isabel, nº 86, cj. 64/65, 6º andar, Brooklin, São Paulo/SP, FAZ
SABER a todos quanto o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiver, que levará a PÚBLICO LEILÃO de modo
ELETRÔNICO, nos termos da Lei nº 9.514/97, artigo 27 e parágrafos, devidamente autorizado pela Credora Fiduciária:
FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS MULTISSETORIAL ONE7 LP, representado por sua
administradora legalmente constituída QI CORRETORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A., anteriormente
denominada SINGULARE CORRETORA DE TÍTULO E VALORES MOBILIÁRIOS S.A, inscrita no CNPJ sob n°
62.285.390/0001-40, com sede à Av. Rebouças, nº 2.942, 7 ao 12º andares, parte 1, Pinheiros, São Paulo/SP, CEP
05402-500, nos termos do Instrumento Particular de Acordo, Consolidação, Confissão e Renegociação de Dívida com
Garantia, datado de 21/12/2023, firmado com a Devedora AGAREX INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE ALIMENTOS
LTDA., inscrita no CNPJ sob o nº 12.252.223/0001-25, com sede na Rua Luiz de Bortoli, 316, Lote 11, Quadra 07,
CICAMP – Campina Grande do Sul/PR, CEP 83430-000, representada por RENATO TAIZO NEGUISHI, portador da
cédula de identidade RG nº 24.364.295, CPF nº 185.966.728-77; Devedores Solidários: ERNESTO RIUZO NEGUISHI,
portador da cédula de identidade RG nº 26.896.780, CPF nº 255.789.308-08; e, RENATO TAIZO NEGUISHI,
portador da cédula de identidade RG nº 24.364.295, CPF nº 185.966.728-77; Devedor Solidário Fiduciante:
FERNANDO YOSHIRO NEGUISHI, brasileiro, divorciado, empresário, portador da cédula de identidade RG nº 2.158.372-
7, CPF nº 127.071.498-88, residente e domiciliado na Estrada Granja Confiança, 1.500, Bairro Porteira Preta, Mogi
das Cruzes/SP, CEP 08700-000, no dia  19 de outubro de 2026 às 11h, com encerramento às 11h15, através
do gestor de leilões online www.faroonline.com.br, em PRIMEIRO LEILÃO, com lance mínimo igual ou superior a
R$736.362,14 (setecentos e trinta e seis mil, trezentos e sessenta e dois reais e quatorze centavos), atualizado,
conforme contrato de alienação fiduciária, pelo INPC para setembro/2026, o imóvel matriculado sob o nº 44.950,
do 1º Oficial de Registro de Imóveis de Mogi das Cruzes. Cadastrado sob o nº 1.08.031.008.043.6, na
Prefeitura de Mogi das Cruzes. Descrição contida em matrícula: A UNIDADE AUTÔNOMA designada como
APARTAMENTO Nº 113 – TIPO B, localizado no 11º ANDAR, do EDIFÍCIO RESIDENCIAL SERRA DE MOGI, localizado
na RUA FRANCISCO VAZ COELHO Nº 272, ESQUINA COM A AVENIDA BENTO SACRAMENTO Nº 175, no Bairro da
Lagoa Seca, perímetro urbano deste Município e Comarca, assim descrita e caracterizada: possui a área privativa
coberta de 132,695 m², área real de garagem de 20,700m², área real comum de 114,560m², área real total de
267,955m², fração ideal do terreno de 0,0195325 ou 1,9532%. Cabendo a essa unidade o direito a DUAS VAGAS
indeterminadas, numeradas e cobertas, destinadas à guarda de veículos de passeio na garagem do edifício.
Observações: 1. Consta do R. 13 da matrícula, arrolamento do imóvel pela Secretaria da Fazenda Federal; 2.
Consta do R. 16 da matrícula, a alienação fiduciária em garantia de coisa imóvel ao Fundo de Investimentos em
Direitos Creditórios Multissetorial One7 LP, CNPJ nº 08.654.210/0001-05; 3. Consta da Av. 17 da matrícula, distribuição
de Ação Execução de Título Extrajudicial, proc. nº 1009106-16.2024.8.26.0361, promovida por Lotus Análise de
Crédito e Cobrança Ltda., CNPJ nº 28.311.266/0001-74, em face de Agarex Indústria e Comércio de Alimentos Ltda.
e Outros, em trâmite perante a 1ª Vara Cível do Foro da Comarca de Mogi das Cruzes/SP; 4. Consta da Av. 18 da
matrícula distribuição de Ação de Execução, processo nº 1018816-60.2024.8.26.0361, promovida por MULTI
RECEBÍVEIS II FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS, CNPJ Nº 09.137.729/0001-89, em face
de Ernesto Riuzo Neguishi, CPF nº 255.789.308-08, em trâmite perante a 5ª Vara Cível do Foro da Comarca de Mogi
das Cruzes/SP; 5. Consta da Av.19, averbação complementar esclarecedora, para constar que Singulare Corretora
de Títulos e Valores Mobiliários S.A., CNPJ nº 62.285.390/0001-40, é a credora fiduciária (e adquirente), na qualidade
de instituição administradora do FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS MULTISSETORIAL ONE7
LP, e não como restou consignado incorretamente no R. 16. Consta, ainda, que em razão da correção o imóvel
constitui patrimônio exclusivo do FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS MULTISSETORIAL ONE7
LP, não se comunicando com o patrimônio próprio da instituição administradora (Singulare); 6. Consta da Av. 20 da
matrícula, alteração da denominação social da administradora SINGULARE CORRETORA DE TÍTULOS E VALORES
MOBILIÁRIOS S. A., mencionada na Av. 19, para QI CORRETORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A.; 7.
Consta da Av. 22 da matrícula, a consolidação da propriedade do imóvel em favor da credora QI CORRETORA DE
TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A., administradora do FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS
MULTISSETORIAL ONE7 LP, datada de 30/07/26; 8. Em consulta ao site da Prefeitura de Mogi das Cruzes, datada
de 15/09/26, constam débitos de IPTU no valor de R$5.297,19 (cinco mil, duzentos e noventa e sete reais, e
dezenove centavos). Caso não haja licitante em primeiro leilão, fica desde já designado o dia  22 de outubro de 2026
às 11h, com encerramento às 11h15, através do gestor de leilões online www.faroonline.com.br, onde ocorreu o
primeiro leilão, para realização do SEGUNDO LEILÃO, pelo maior lance oferecido, desde que igual ou superior ao valor
da dívida corrigida e acréscimos contratuais, correspondente ao valor de R$1.148.726,04 (um milhão, cento e
quarenta e oito mil, setecentos e vinte e seis reais e quatro centavos) – nos termos do art. 27, §2º da Lei 9514/
97 (valor da dívida atualizada, custas de intimação/cartório, ITBI – consolidação da propriedade, IPTU, e demais
despesas previstas em lei). Após o encerramento do segundo leilão e dentro das 24 (vinte e quatro) horas seguintes
a ele, os interessados em adquirir o bem, de acordo com o que faculta o art. 27, §2º, da Lei n 9.514/97, poderão
encaminhar, para o e-mail: faroleiloes@terra.com.br, proposta-lance que corresponda a, pelo menos, 50% (cinquenta
por cento) do valor da avaliação do imóvel. A proposta-lance que corresponda a, pelo menos, 50% (cinquenta por
cento) do valor da avaliação do imóvel, ficará condicionada à aceitação, por manifestação expressa da credora, desde
que não haja lance que alcance o valor do débito, cientificando-se o arrematante em relação ao aceite, em até 5
(cinco) dias corridos, contados do término do leilão. Pelo presente edital, ficam intimados os devedores, se não
intimados pessoalmente. Os interessados em participar do leilão devem efetuar cadastro prévio no site do gestor
www.faroonline.com.br, encaminhando a documentação necessária. Eventuais dúvidas poderão ser esclarecidas no
escritório do leiloeiro, na Rua Princesa Isabel, 86, cj. 64/65, Brooklin - São Paulo/SP, ou ainda, pelo telefone (11) 3105-
4872 - email: faroleiloes@terra.com.br. O arrematante deverá efetuar o pagamento integral do preço do imóvel
arrematado, à vista, por meio de depósito bancário, no prazo de 24h do encerramento do leilão. A título de
comissão, pagará em igual prazo, à vista, o valor de 5% sobre o lance ofertado, a ser depositada diretamente
na conta corrente bancária indicada pelo Leiloeiro.  Nos termos do disposto no parágrafo 2-B art. 27, da Lei
9.514/97, aos devedores fiduciantes é assegurado exercer o direito de preferência na aquisição do imóvel, até a data
da realização do segundo Leilão. As vendas ficarão, portanto, condicionadas ao não exercício da preferência pelos
devedores fiduciantes. Se exercido o direito de preferência pelos devedores fiduciantes, estes deverão efetuar o
pagamento até a data da realização do segundo leilão, no valor equivalente ao da sua dívida, somados aos
encargos, despesas e demais valores previstos em lei, incluindo também a responsabilidade de pagamento da
comissão do leiloeiro, que será no montante de 5% (cinco por cento) sobre a totalidade do valor a ser pago pelos
devedores fiduciantes. Se os devedores fiduciantes, não efetuarem o pagamento da dívida e demais encargos, nas
condições e prazos previstos no presente Edital, considerar-se-á automaticamente a sua desistência do exercício de
preferência na compra do imóvel. Nesse caso, havendo licitantes, o imóvel será vendido para aquele que ofertou maior
lance. Em caso de desistência do Arrematante na oferta do lance vencedor, imotivadamente, a venda/arrematação
será desfeita e o Arrematante deverá pagar ao Vendedor multa no importe de 20% (vinte por cento) sobre o valor
do arremate além de 5% (cinco por cento) do valor do lance ao Leiloeiro, valores estes que serão cobrados, por via
executiva, como dívida líquida e certa, corrigida monetariamente até o efetivo pagamento, sem prejuízo das perdas,
danos e lucros cessantes, bem como processo criminal se for o caso. Será de responsabilidade do arrematante todas
as providências e despesas necessárias para a transferência do referido imóvel.



Apostas online podem levar ao
endividamento rápido, diz pesquisa
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Por unanimidade, STF iguala tempo
de licenças-maternidade e adotante

As apostas online têm gas-
tos anuais de R$ 2,2 bilhões e
equivalem a mais de três vezes
a movimentação financeira es-
timada para as compras de Na-
tal. A falsa impressão de gan-
ho rápido de dinheiro pode
causar efeitos colaterais aos
apostadore, como é o caso do
endividamento.

O hábito pode acarretar
perda de controle, conflitos
pessoais e impacto sobre a saú-
de mental. É o que indica pes-
quisa do Instituto Fecomércio
de Pesquisas e Análises (IFec
RJ), feita nos dias 22 a 25 de
junho, com 1.024 moradores da
Região Metropolitana do Rio de
Janeiro.

Entre os entrevistados,
22,8% afirmaram já ter participa-
do de apostas online. Desses,
33% disseram que apostam por
causa da chance de ganhar di-
nheiro rápido, enquanto 25,4%
veem no jogo uma oportunidade
de fazer renda extra.

Dificuldade de parar
O levantamento aponta que

22,3% dos apostadores disseram
ter dificuldade de parar com as
apostas. Outros 29,1% afirmaram
já ter sentido culpa por apostar,

enquanto 34,8% disseram ter sido
criticados por causa do hábito. A
pesquisa mostra ainda que 6,9%
afirmaram já ter se prejudicado ou
afetar outra pessoa em razão das
apostas. Entre esses, 68% relata-
ram ter perdido dinheiro.

O gasto médio mensal decla-
rado pelos apostadores foi de R$
96,30, e o instituto estima que 1,9
milhão de pessoas na Região
Metropolitana do Rio já tenham
participado de apostas online.
Com base nos valores, a estima-
tiva é de R$ 182 milhões movi-
mentados mensalmente em apos-
tas online.

Entre os que já apostaram,
5,1% afirmaram ter se endivida-
do por causa das apostas. O per-
centual pode parecer pequeno,
mas ganha outra dimensão quan-
do observado em conjunto com
outros indicadores. Ao menos
42,9% disseram possuir alguma
dívida, e, entre aqueles com dívi-
das, 45,9% afirmaram que não
estão com os pagamentos em dia.
Além disso, 42% admitiram que,
depois de perder dinheiro, volta-
ram a apostar para tentar recupe-
rar o prejuízo.

Renda
Dos que já participaram de
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apostas online, 36% têm renda
mensal entre um e dois salários
mínimos, enquanto 19,7% rece-
bem de dois a três salários míni-
mos e 19,4% têm renda de até um
salário mínimo.

Em relação à frequência com
que apostam, 21,9% disseram jo-
gar diariamente e 27,9% fazem de
uma a duas vezes por semana. De
acordo com a sondagem, 60,9%
já participaram de apostas em
bets. O Tigrinho aparece em se-
guida, com 49,4%.

Para o diretor-executivo do
IFec-RJ, João Gomes, “existe
uma falsa percepção dos apos-
tadores de que o jogo represen-
ta uma forma de ganhar dinheiro

rápido, complementar a renda ou
até mesmo funcionar como in-
vestimento”.

Os dados mostram, porém,
que esse comportamento alavan-
ca o endividamento e comprome-
te o orçamento das famílias.

Do ponto de vista econômi-
co, os recursos destinados às
apostas também deixam de circu-
lar em outras atividades de con-
sumo e investimento, reduzindo
o potencial de movimentação da
economia fluminense.

“É um problema que ultrapas-
sa a esfera individual e produz
impactos socioeconômicos mais
amplos”, avalia Jóão Gomes.
(Agência Brasil)

O Supremo Tribunal Federal
(STF) decidiu na quarta-feira (23)
unificar os prazos de licença-ma-
ternidade e licença-adotante para
mulheres.

Por unanimidade, os minis-
tros julgaram procedente uma
ação da Procuradoria-Geral da
República (PGR) para igualar o
tempo dos benefícios.

Pelo entendimento firmado
pela Corte, mães genitoras e ado-
tantes têm direito às licenças re-
muneradas de 120 dias, que po-
dem ser prorrogadas por mais 60
dias, independentemente do tipo
de vínculo trabalhista.

O prazo deve ser contado a
partir do parto ou obtenção da
guarda. Nos casos de internação
da mãe, o prazo vale a partir da
alta da mãe ou do bebê, o que
ocorrer por último.

Conforme a decisão, a nova
regra vale para licenças futuras e
para as que estão em andamento.

A ação julgada pela Corte foi
protocolada pela PGR em outu-
bro de 2023 e pretendeu esten-
der o tempo das licenças-mater-
nidade e adotante previsto na
Consolidação das Leis do Traba-
lho (CLT), regra da iniciativa pri-
vada, para as outras categorias,
como as servidoras públicas, que
são regidas pela Lei 8.112/1990.

Pela CLT, as mães biológicas
e adotantes têm direito a 120 dias
de licença, prazo que pode ser
prorrogado por mais 60 dias em
empresas que participaram do
Programa Empresa Cidadã. Já as
servidoras gestantes também
podem tirar 120 dias, mas as ado-
tantes só têm direito a 90. No
caso do Ministério Público, a li-

cença adotante cai para 30 dias.
Para PGR, o tratamento de-

sigual em relação ao regime de
contratação da mulher é incons-
titucional.

Julgamento
O julgamento da ação come-

çou na última quarta-feira (16),
quando o ministro Alexandre de
Moraes, relator do caso, proferiu
o seu voto.

No entendimento do ministro,
as licenças têm objetivo de criar
vínculo afetivos entre mães e fi-
lhos e não podem possuir prazos
diferenciados.

Em seguida, os ministros Flá-
vio Dino, Dias Toffoli e Cármen
Lúcia acompanharam o relator.

Na sessão de hoje, os minis-
tros Cristiano Zanin, André Men-
donça, Nunes Marques, Luiz Fux
e Gilmar Mendes proferiram seus
votos, e o julgamento foi encer-
rado.  (Agência Brasil)
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A Agência Nacional de Saú-
de Suplementar (ANS) aprovou
a inclusão, na lista de cobertu-
ra obrigatória por operadoras
de planos de saúde, do dispo-
sitivo intrauterino (DIU) hormo-
nal para pacientes com endo-
metriose.

Em nota, a ANS informou
que a decisão vale para casos
onde há contraindicação ou não
adesão a contraceptivos orais
combinados. A regra inclui tan-
to o dispositivo quanto o pro-
cesso de inserção e passa a va-
ler a partir do dia 1º de outubro.

A mudança foi estabelecida
por meio da publicação da Re-
solução Normativa nº 680, de 18

Saúde
Planos de saúde terão que
cobrir DIU hormonal em
casos de endometriose

de setembro de 2026, que altera
o chamado Rol de Procedimen-
tos e Eventos em Saúde.

O DIU dessa categoria libe-
ra o hormônio sintético levonor-
gestrel, responsável por causar
amenorreia (ausência ou cessa-
ção da menstruação) em até 60%
das usuárias. O dispositivo, em
formato de T, é colocado no úte-
ro, onde libera o hormônio.

Entre as mulheres que con-
tinuam menstruando após a
inserção do dispositivo, o flu-
xo passa a ser bastante redu-
zido, o que melhora a qualida-
de de vida de pacientes com
cólicas e fluxos intensos.
(Agência Brasil)
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A violência política contra
mulheres pode assumir diferentes
formas, da intimidação e dos ata-
ques à honra até ameaças e as-
sassinatos. Casos como o da ve-
readora Marielle Franco, assassi-
nada em 2018 por razões relacio-
nadas à sua atuação política, e os
ataques sofridos pela deputada
Maria do Rosário dentro do Con-
gresso Nacional, em 2014, eviden-
ciam a dimensão que esse tipo de
violência pode alcançar.

Segundo o Tribunal Superior
Eleitoral (TSE), o número de pro-
cessos por violência política de
gênero aumentou mais de 11 ve-
zes em 4 anos. Em 2022, foram
encaminhados 15 processos à
Justiça Eleitoral. Em 2026, até se-
tembro, já são 177 processos.

O Ministério Público Federal
(MPF) registrou, desde 2018, 436
denúncias de violência política
de gênero. Em mais da metade dos
casos (221), essa violência tinha
teor moral. E em 40% deles (177),
houve violência psicológica.

Para tentar combater esse tipo
de violência, o TSE e o MPF lan-
çaram na terça-feira (22) a cam-
panha Política é Substantivo Fe-
minino. O objetivo é informar e
conscientizar a sociedade sobre
a importância de combater as di-
ferentes formas de violência po-
lítica praticada contra mulheres.

A ministra do TSE, Estela
Aranha, explicou qual o efeito
desse tipo de violência na de-
mocracia brasileira.

“Ela [a violência política de
gênero] silencia individualmente,
porque essa mulher pensa: vou
sair da política. Mas também atin-
ge a coletividade, porque ou-
tras mulheres que veem a vio-
lência pensam: por que vou en-
trar na política? Você tira as que
já estão e as que pensam em
entrar. E isso é muito grave,
porque a democracia pressupõe
a participação política e eleito-
ral de todos os cidadãos e cida-
dãs e as mulheres são expulsas
do debate”, reflete.

Durante o lançamento da

Casos de violência política
de gênero crescem
11 vezes em 4 anos

campanha, entidades de direitos
das mulheres e do movimento
negro entregaram ao presidente
do TSE, ministro Nunes Mar-
ques, uma carta relatando preo-
cupação com o aumento da vio-
lência política de gênero e raça
nas eleições deste ano e cobran-
do respostas efetivas para coibir
novos casos.

O documento afirma que, nas
últimas semanas, os movimentos
sociais receberam relatos de can-
didatas, especialmente negras e
LBTs, em diferentes estados, que
foram ameaçadas de morte e vio-
lência sexual, tiveram endereços
e informações de familiares ex-
postos, sofreram ataques racis-
tas, LGBTIfóbicos, perseguições,
intimidações e agressões físicas.

A carta também ressalta que a
violência de gênero não atinge
todas as mulheres da mesma ma-
neira. Uma pesquisa do Instituto
Marielle Franco analisou 77 casos
entre 2021 e 2025. Entre as vítimas,
87% eram mulheres negras.

Mulheres em cargos eletivos
O Brasil é um dos países com

a menor participação de mulhe-
res no Parlamento Federal. Em um
ranking de 184 países, o Brasil
ocupa a 135º posição, com ape-
nas 17,5% de mulheres no Con-
gresso, atrás de nações com re-
gimes pouco democráticos como
a Coreia do Norte e Burkina Faso.

No âmbito local, o Brasil tem
mais de 700 municípios nos
quais não há uma única mulher
em cargo eletivo. E apenas 16%
das prefeituras são chefiadas
por mulheres.

A coordenadora do grupo de
trabalho de prevenção e comba-
te à violência política de gênero
da Procuradoria-Geral Eleitoral,
Raquel Branquinho, diz que a le-
gislação brasileira está alinhada
com diretrizes internacionais so-
bre representatividade feminina.

“O grande problema a ser en-
frentado, entretanto, é a violên-
cia contra essas mulheres”, diz.
(Agência Brasil)
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Programa de bolsas vai incentivar
formação para a educação básica

O Programa Institucional de
Bolsa de Iniciação à Docência
(Pibid) passa a integrar, na quar-
ta-Feira (23), as ações de incenti-
vo à educação básica brasileira.
O objetivo é fortalecer e valorizar
a formação de professores para
atuar na etapa inicial do ensino.

De acordo com a  Lei nº 15.518/
2026, estudantes de cursos de li-
cenciatura poderão receber bolsas

de iniciação à docência para parti-
cipar de atividades de formação em
escolas públicas.

As ações serão desenvolvidas
por instituições de ensino superi-
or, em parceria com redes públicas
de ensino dos estados, do Distrito
Federal e dos municípios.

Os projetos deverão ser apre-
sentados pelas instituições de
ensino superior e terão foco na

formação prática dos futuros do-
centes. A legislação prevê con-
vênios e acordos de cooperação
para a execução das atividades.

Entre os objetivos do progra-
ma estão incentivar a formação de
professores em nível superior para
a educação básica, contribuir para
a valorização do magistério e elevar
a qualidade dos cursos de licencia-
tura. A proposta também busca
aproximar a educação superior da
realidade das escolas públicas.

A lei estabelece que poderão
ser apoiadas ações voltadas às
diferentes etapas e modalidades
da educação básica, com desta-
que para educação do campo,
indígena, quilombola, de jovens
e adultos (EJA).

O número de bolsas oferta-
das será definido de acordo com
a disponibilidade orçamentária e
regulamentação da Capes. O pro-
grama contará com cinco modali-
dades de bolsas: iniciação à do-

cência - destinada a estudantes
de licenciatura; supervisão - a
professores da rede pública que
acompanham os bolsistas nas
escolas; coordenação de área - a
docentes responsáveis pelos
subprojetos; coordenação de
área de gestão de processos edu-
cacionais - ao apoio pedagógico
e administrativo do programa nas
instituições participantes; coor-
denação institucional - aos res-
ponsáveis pela coordenação ge-
ral dos projetos nas instituições
de ensino superior.

Além das atividades voltadas
à formação de professores, o pro-
grama também poderá apoiar pro-
jetos relacionados à gestão edu-
cacional e às diferentes etapas e
modalidades da educação básica.

A expectativa do governo é que
a iniciativa contribua para a melho-
ria da formação docente e para o
fortalecimento da educação públi-
ca no país. (Agência Brasil)

Fo
to

/T
om

az
 S

ilv
a/

Ag
ên

ci
a 

Br
as

il

TSE cria ferramenta de IA para acesso
a informações sobre eleições

Um assistente virtual, criado
pelo Tribunal Superior Eleitoral
(TSE), ajudará os eleitores brasi-
leiros a acessarem informações e
esclarecerem dúvidas sobre o plei-
to que elegerá, em 2026, presiden-
te e governadores, além dos re-
presentantes da população nos
legislativos federal, estadual e dis-
trital. Tudo de forma rápida e com
linguagem acessível.

Tendo como base a Inteligên-
cia Artificial (IA), o ChatVote
pode ser acessado por meio de

um ícone localizado no canto in-
ferior direito do portal do TSE ou
pelo aplicativo e-Título.

“O assistente reúne informa-
ções sobre serviços e temas de
interesse do eleitor, como dia, ho-
rário e local de votação; justifica-
tiva de ausência às urnas; orien-
tações para mesários; conteúdo
das resoluções das eleições, en-
tre outros”, informou o TSE.

O ChatVote esclarece também
as principais dúvidas que costu-
mam ser levadas à Justiça Eleitoral.

“Com a incorporação de IA,
a interação deixa de ocorrer por
meio de menus fechados e passa
a ser feita em formato conversa-
cional, permitindo que o eleitor
formule perguntas de maneira
mais livre e intuitiva”, detalhou o
tribunal.

A fim de aperfeiçoar o funci-
onamento do ChatVote, que pode
ser integrado ao WhatsApp, o
TSE fará um acompanhamento
contínuo tanto das informações
solicitadas pelos eleitores quan-

to da qualidade das respostas ge-
radas a partir do assistente.

Foi também implementado um
sistema de avaliação das respostas
pelos usuários. (Agência Brasil)
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